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Contrrt.çto dê p.ssor iüridicr de .dgcdhrris p.rr REFORMÂ. Amplirçío oo Colégio Estidlr'l CEPI MrÍiâ Ribciro Crrneiro, no
municipio d. Rio V.rdc 40

e CÍonogrma Físico-fmanceiÍo, que integÍam este edital, indefÉndentê de tsânscriçâo

nor preço, rêgim. d. crccuçao empr.itrd. por pr.fo globrl

Agenor Diamantino, ín, Vala Amáliâ, CEP: 75 906,260

) 3621+431

2020.0006.300.0057

EscolaÍ Vila Amália

coNvtTE N'001/2021

O (A) PresidenlE dâ Comissâo Especial de Licitsção do Cons€lho Escolar Vilâ Amália, dorâvante denominada apênas Comissão, designada p€la Portrri. tr. 003/2021,
de 10.08.2021, toma públaco aos inlêressados, que cstará reunida às l4h00m horâ3 do dir 26ru6,2021, na sala 02 do CEPI Mariâ Ribeiro Cameiro, situada na Rua
Agenor Diâmantino, Vn", na cidade de fuo Verd€ - GO, â 6m de recebeÍ, abrir e examimÍ DocuÍnentâçito e Propostss das Empresas que pretendâm pâíicipâÍ do Convite
no ml/r021, processo n': 2020.«nó300,0057, em epigrafe, do tipo lltlOLpIcçaJEtE EgC§!çlglllp&iedfpglpltCOJb!!tr esclare.€ndo que a presente
licitssão §€á rcgida pêlas normas estabelecidas nestc Editâl, na têi Federal n0 8.66ó, de 21 de juúo de 1993, tri CompleÍnentaÍ no 123, de 14 dezembro de 2006, com
as alteraçô€s contidas ia Lei Complemcntar no 147 de 07 de agosto de 2014 e lri Complemen@r n" 155 de 27 de ounrbro de 2016.

Na hipótes€ de não hâver êxpêdientc na da@ acima, fica a prescntc licatação, automaticamente, transfenda paÍa o priÍn€iro dia útil subsequente àquele,
na mesma hoÍÊ e locsl, sslvo por motivo ds for§s maior, ou qualqucr outÍo fator ou fato imprevisível

I. DO OBJETO

l.l Cortr.trçIo dc p.$o. juídic. d. .trgcrb.Íir p.rr REFORMÂ . -Ampli.çao tro Colégio Est durl CEPI Mrrie Rit.iro C.mciro, no
úuDicipio d. Rio V.rdG - GO, conforme hojetos, Planilhas OrçâmenLi,riq Memorial Descritivo, e, CronogÍama Fisico-Financ€iro, que integÍam eÍe edital,
ind€pendente de úanscrição.

1.2 O cDntÍato vigerá pelo prazo n€cessário à execuÉo do objeto, vinculado ao Cronograms Fisico-FinsnceiÍo, de forma que se inicia com a Ordem
de Serviço, sendo que a paralisação formal da obra, dsterminada pcla CONTRATANTE, susp€nde o prâm ds execução, bem como o pràzo de vigênciâ conEatual, que

voltaú a correr, pelo s€u saldo reÍBnescente, quando da relomáda da obÍa.

2 DAs coNDrçôEs cERÂrs

2.1 Soment€ poderão panicipar do pres€nt€ Convit€ Pessoa Juridic4 especralizâdas no râmo, l€galmente constituidas, que satisfaçam as condiÉes
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cstâbelccidss n€sl€ Edital.

2.2 A preentc licitâção 6caÍá a €rgo ds Comissâo d€ Licitaçlo, a qual compctirá:



2.2. I Rcceber os cnvelopcs documentação c pÍopostas;

2.2 2 Examinar a documentsção, h6bilitando ou não os paÍicipantes, de conformidâde com âs exigências do eiital e leis pertinentes âo certâme;

2.2 3 PÍoc€der aojulgarnento das proposta§, observrndo os fatores do "Criténo d€ Julgmento", constânlÊs do item 08 deste rnstrumenb;

2.2.4 lá\,rar ata circunstanciada a cada fas€ do procÉdim€nto licilatório, relatando os fatos c decisões que vier€m a s€r tomadas.

2.2.5 InforÍÍ!âÍ os recursos que porventura forem apresentados conEa os s€us atos na pÍas€nte licitação;

2.2.6 Submeter à apreciação superioÍ ss dccisões pÍoferidâs pêla Comissão, que n€st€ csllo, ao prcsidente do Conselho Escolar CEPI Maria Ribeiro
Cslneiro

2.2.7 PromoveÍ a diwlgação dos sêus atos pertinentcs ao procrdimento licitaório, por neio do quâdro próprio de âvisos dâ Comissáo de Licitaçào, nâ
Prefeitura, no Fórum, por public4çãú no e-mail institucionel da UÍidâde Escôlar Ê todos os paíicipâÍtEs, e, Diário OÍiciâl do Estado - DOE, confoíÍre o caso.

2.J Poderão, a criterio da Comissão, s€r desarnsidemdos eÍros ou omissões irrclevantes que não rcsultem cm prejuizos p6Íâ o entendimento da
propostâ a pâÍa o §aujulSamento, ou psra o §crviço público.

2.4 A Licit!ção contém os Anoxos abaixo rehcionsdo6 os quais faze m partes intcgÍantes e inseparáveis dcst edital pom todos os efeitos legâis:

ANEXO I .

a) Projeto Básico

b) PlaÍlilha orÉmentÁri4

c) CronogÍama FGico-Financêiro;

d ) Memonâl descritrvo/espêcifi câçôes n4cnicrs,

e) Detalhamento de encârgos sociâl e do BDIi

f) Proj€tos Exccutivo6;

g) Psrclla dc maioÍ rcleúncia

h) AR?s

2.5 O Editâl e toda a docuEctraaçao écricr planilhas e detalhamentos, .ocoÍtirm-.. dfuponivêis no titc dr SEDUC-GO, tro cod.r.ço
www.r.dúc..gogov.br (tjcittçõcJCOnMTE\Súb.G.r.t Íi.).

2.6 Incumbirá ao Licitanle pÍovidenciar seu acesso pâra A$imtorr Digitrl da Documaítor. Proac.,lo3 (usrório axtartro) pclo
sit ,. Uitqb!.geLb!,Êlos t lefon€s (óí)3ó2t4drl , hoÉÍio d€ âtêndim€nto das th à! l2h G d.s l4h l! ltn.

] DA PARTICIPAÇAO

I I Poderão paíicipar do Convite lodos os interessâdos cujo ramo de atividade seja compativel com o objeto destâ lcitaçâo e que preencherem Í§
condiçôes e requsrlos €stâb€lecidos neste Edrtale nâ legislâção aplicável

3.l.l Somêít pqE4qpq!igiptdtp&!!!!f-!!§!!!ç!qp!!!A!rjüddicrs qü. comprov.r.m obtcr n. drtl dr licit.caogptgllSeid-EjúEg
oú P.tímôíio Lioüido iqq.l . l0olo (d.z por cctrto) do v.lor tot l .3tim.do no c.rt.m.. por mcio dc brl trç9is&c!!!!z!49jqi!O4ggsfs!s!9,!c!!4d91
r.siltr.do ír Jutrtr Com plllgiqp!Í!§lpll_dglrÍrEe_Sprc!.ntrtrdo o bsl.nço cotrtúbil dc rbeÍür.:

3 2 A paíicipsção na licitsçâo inpoía total e rrresúita submissào dos pÍoponentes âs condrções deste Editâl

I I Nenhuma pessoa fisica, aindaque crêdenciada por procuraÉo legal, podeá representâr mais de um licilante.

3.4 NÃO PODERÁO CONCORRER, DIRETA OU INDIRETAMENTf,, Nf,STA LICITTAÇÂO:

3 4. I Pessoa ,uÍid ica em RecuperÀção Judicial ou em processo de falêncaa, sob concurso de credores, em d issolução ou em liquidaçâo

I a.l.l Á!_pl!!9!!.jC!!4!s!!lE-@pgIrçlo Jrdichl ouê tiv.r r C.rtidao.milid. p.l itr.tlncir iC4&!dl9!!pgÍS4S!C.SSL!949_qE_!
int rds.dr .sú rpq_!s9!O!!i§!_!tE!!!sgiM!!lE_!_pg!!!9ip!LC!_pEg!4!8949_!!§!g!édS!. nú t.rmo. d. L.i F.d.r.l no8.6óó/93 . dc comp!9!rç!9-C!
.colhipcrlo irdicirl do Plaro d. Raaup.mclo. no! Lrmo3 do.rt 5t dr lri poll.l0ly'05..E c.3o dc r.cupêrrçlo i!d!qid; ou homologlclo iodici.l do Phío d.
8lgpeg§lg,lglllS_CglsCplMlgllEqiudici.l. d. Íorm. t po.sibiliúr r hrbilitrçIo d. mrior .úm.ro dc pclror iürídicr. NÁO SERÃO IMPEDIDAS DE
PARTICIPAR"

1.4.2 Pessoâ juridicâ que estlver suspensa temporariamente do drreito de liciBr e impedidâ de contratar com a Secrelada de Estado de Educâção, p€lo
prazo de até 02 (dois) ânos. Est€ veto ocorrerá em qualqueÍ uma dâs fâses desta licitação.

3 4.3 Pessoajuídicâ que for declârâda inidôncâ para licitar e contrataÍ com a AdminisEasão Publicâ FederàI, Estadual ou Municipal enquanto

ANEXO II - Carta de Apres€ntâ@ da Documentaçâo (Modelo)

ANEXO III - DeclaÍaçâo de Sujeição do E/itâl (Modelo)

ANEXO IV - Carta Apresentação Propo6tâ (Modelo)

ANEXO V - D€claftção de Vútoria (Modelo)

ANEXO VI - Declarasão de Parent€sc. (Modelo)

ANEXO VII - Declaração d€ Segurança e Saúde do Trabolho - SESMT (Modelo)

ANEXO VIII - D€clarado de CompÍomisso de Vinculgção Futum do Profissionâl (Sub€stâção)

ANEXO IX - Dotagâo OÍçamentária

ANEXO X - Minuta Cont'at al

ANEXO XI - CompÍovante d€ [tecibo d€ Enfega de Eiilal

ô@ú



p€rdurarcm os motivos deteÍninântcs da puniçilo ou até que s€ja promovida a ÍeabilitaÉo, na forms da ki, pêrante a pÍópna autoridade que aplicou a penalidade,
crÍcunstânciâ que sujeilâni o respo.sável, caso pâÍticip€ nesta condiçào, à pcna previst& no art 97, paníg.afo unico, da ki Federal n" 8.666r'93. Btc velo ocorrerá em
qualquer uma das fasês destâ licitação.

3.4.4 o autor do projeto, básico ou executivo, pessoa fisicâ ou júdicâ;

3.4 5 pessoa j uridica, isoladâÍnente ou eln consórcio, Íespon$ável p€la elaborsção do projeto básico ou executivo ou da quâl o autor do projeto s€ja
dirigente, Serente, acionistâ ou d€tentor de mais de 5olo (cinco por ccnto) do capital com direito a voto ou controlador! respons{ivel técnico ou subcontralado;

1.4.6 servidor ou dirigenlÊ de órgão ou enridade con!-Àtante ou Íesponúvel pela ficitâçâo;

3.4 7 Pessoa juridicá que €§teja suspensa de licitar j unto ao CADFOR - Cadastso de Fomecedor d& SUPRILOC - Superintendência de Suprimentos e
Logisticâ da Sccretâ.ia de Administâcão - SEAD.

3 4.8 Pessoa Juridicâ que esteja Íeunida em consórcio ou grupo de pessoa juridica

3.4 9 Pessoa juídicâ quc nÀo atenda as exigênciâs deste Edital.

3.4.10 Pessoa juÍidicâ que inconercm nas penalidades previsirâs no aí. 87, incisos III e IV, da t€i FedeÍal n.8.66ó193;

3.4.1I Pessos juridicâ que tendo construido obras ou prêsodo s€rviços pars â Administação Priblica, não d€monstrem situaÉo rcgulzr para com â
Seguridade social e ao Fundo de GâÍantia poÍ Tempo de Serviço - FGTS no cumprimento dos encargos sociais instituidos por lei

3.5 Neúuma pessoa fisicâ ou juridica podeé repÍesent& mais de uma firma nâ presente licitação Caso @orrÀ serão as respecrrvas licitantes
inabilitâdas

3.6 É f&culudo a licilântê a presênça do direlor, sócio ou rcpres€ntânte legâl na sêssâo de abertura do presente Convite não excluindq poém, a
exigência de apresentaçilo do documento conslante dos subit€ns 5.2 do item 05 - Da Documentação, deste editâ|.

3TSomentatêráodir€itodeusaÍapalairqrubricarâdocumentaçitoepropostas,apresenlsrÍeclâmaçô€sourecursoseÍssnaratas,orepresenlântê
legal da pessoa Juridicá, comprovâdamente constituido

3.8 Quândo da paÍticiPaçâo de pessoajuridica filial em noÍre próprio, somente será aceitâ sê exprcssnnente autorizâdâ pela matriz, sâlvo poÍ
determinação estatuliúia, que também deverá ser comprovada. Noste caso, todâ documentação exigida constante do item 05 - Da Docurhentâção, deste edital, deverá s€r
referente À Íili6l (exceto as cêrtidões que poÍ lei são emitidas apenas paÍa a maEiz)

3.9 No cá§o de participação da pessoa juridicâ mâEiz, todâ docurhentação exigida seni a ela relativa, não sendo aceito nenhum documento referente à
filial.

3.10 As licitant€s intcrc§sâdas deverão âprcscntâr no dia, horário e locâl de ab€rtuÍs destâ licitâção, mencionâdos no preâmbulo do edital, à Comissão
de LicitsÉo, a documentação e propostâ exiSidâs neste insúumento, em invólucms sepâÍâdos e lacrâdos, sendo o primeiro com ô subtitulo "DOCUMENTAÇÃO" e o
sê8tmdo com o subtitulo '?ROPOSTA", contcndo en sr.Iâs psÍlÊs extemâs âlém ds Ísrio social da Pessoa Jurldica licisnte, a indicaç?tô com os s€guintes dize;esl

.coíxlüo E!.ohr vilr AEíi. coMlssÀo ESPECIAI DE LICITAÇÃO CONVITE N..00ln02l"

4. I'AS INFORMÂçÔES, ESCLÂRECTMENTO§ E IMPUGNAçÓES

4.1 As informaçôes e esclaÍccimentos de dúvidas quanto ao Edital e seus anexos, poderâo ser solicitados pelo e-môil (52ooo0o@seduc.go.gov.br) ou
poÍ expediente protocolado, dirigido à Comissão Especial de Licitação até 02 (dois) diâs úteis antfs da data fixada pâÍâ âbeíuÍa da s€ssáo pública.

4.2 O edital podeÍí ser impupado, por qualqueÍ pessoa ou licitante, em at€ 02 (doir) di.! út.is antes da data fixúda para aberturâ dâ sessâo pública.

4.3 Decaifii do direito de impugnar, perante a adrninisfação, os lêÍmos desle eiitâl de licilaçâo aquele que, tendco ac€ito sem ôbjeção, vier a apontar,
depois da ab€íura dos trabalhos licitatórios, falhas ou inegulaÍidâdes que o vjciarem, hipótes€ em que tâl comunicação não teÉ eíeito de ÍecuÍso

4.4 Acolhida â impugnação contra o ato convocalório, s€rá defmida e publicâds nova dâtâ psra Íeâlizaçào do certâme, se for o caso. QuâlqueÍ
modificaÉo no editâl exiSe diwlgaçâo pela mesma forma que se deu o lexto onginal, reabrindo-se o prEzo inicaalmente estâtrlecido, exceto quando, inquestionavetmente,
â âlterâçào nâo afetar a formulâção dâs propo6tas, nos termos do §4' do art. 2l da tÊi Federal n 8.66ó,§3.

4.5 As impugnasnês € pedidos de csclarecimentos não suspendem os prazos prevtstos no cêÍtame

4.6 Os esclarecimentos prcslados às Pessoas Juridicas licilant€s, bem como eventuais alteÍações no €diiâI, estârão disponíveis junto à Comissão de
Licitaçâo do Conselho Escolâr Vilâ AÍrúlia, nÀo podendo as licitântes, em qualquer hipótese, âlegarem desconhecimenlo dos mesmos.

$ DÂ DOCLIMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

"Coílelho Bcolrr ViL Amllir"
COMTSSÃO f,SPf,CIAL DE LICITAÇÂo

coNvITE N..001/2(nl
ENVELOPE N" OT - DOCUMENTAÇÂO

5.1 Á, "Documentâçlo" devcá scr apGsentada em um único invólucÍo, devidamcnte lacÉdo, contcndo os dü€res mencionados no subitem 3.10, deste
edital, prcferencialm€nte, em p6pel tiftbrâdo, 01 (uma) üâ dc cada documento, contendo o número do CNPJ, Inscriçõ€s Municipal e ou Estâdual, endeÍeço, e-mail,
tclofone/celulat, etc., devendo suss Éginâs saÍ numcrâdas sêqucnciâlmente, com todas as Éginas rubricádss, sêndo a últimâ Égina, darâdâ e âssrnads p€lo reprcsenlante
Iegal, c conterá, obngatonamente, sob p€na de inabilitação da proponente, os documentos Àbaixo rclacionados.

5.1.1 Paralin de lvbilitação, os Licitantes CONWDÀDOS Nk & aprcsentar, detidanente honoloedo e aializado, cadasno no CADFOR . as
P?5so,.s lutídicos INTERESSA.DÀS da,ér o obdgabrianE . qr.t útr o CÀDFOR da SUPNLOG da Secr.taria de Esrado do Àúiinistroção do Estado de Goiáts

SEAD, sito à Av. República do Líbaio, ' 1.945, 1'aitur, Serot Oesre CEP: 74.I25J 25 - Coüinia - GO - TekÍone: (62)3201-6515/6516. À Li.itaú. r4rlarrieôte
cado radq qaê oprescnlot o CRC C.rtifcado d. R.gitto Codztr.ú d.vidomzna aa.ali.ado, ftca d"sobrigada dc onr"§. aros rclariws
jutaico (itern S-2 cxcêto 5.2.1), ftgalaidad. ÍLlcal . nobalhhtz (iam 5.3) . qualiliaoçáo .conôrrrico-Jt toncáro (itêt t 5.1), d.sde que os

@



in eSrontcs do Ceftilicado .tGlom oaoliaados . e vigêiciq s.ndo assegu?odo o ttir.ito dt dpt.sêilor o docarn nlaçdo qae ..stiyer yencidt no CRC, ontzlüodo e
rcgalatizada d.nno do .nvclopc n'01 - DATUMENTAÇAO.

53 REI-ÀTIVAMENTE À REGULARTDADE FISCAI E TRABALHISTA
5.3.I PÍova de Inscrição no Câdastso Nacional de pcsso6s Júdicas - CNPJ do Ministerio da Fazênds

5.3 2 Prova de Inscriçâo no Cadastro ds Côntribuintes Estadual ou MunicipâI, se houveÍ relativo ao dohicilio ou sede da Licitanle, pêrtinent€ ao s€u
ÍEmo de atividade e compstível com o objeto licrhdo

5 3.3 Prova de regulâÍidade para com â Fazenda Pública Fedeml poÍ meio de CeÍtidào Conjunta €mitidâ pcla Procuiadona Geml da Fazenda Nacional
e SecÍelâria dâ Receita Federal do Brasil, relativâ à Dlvida Ativâ dâ União e aos tribulos adminisÍados pela SecretaÍia dâ Recêitâ FedeÍal do Brasil

5.3.4 Provâ de regularidade relaliva à Seguridade Social - INSS, por meio de Ceíidâo Negativa de Débitos Relativos à Confibuições pÍevidenciárias
e às de TerceiÍo, expedida pelo Ministério da Fazends - Secretaria da Receita Federal do BÍasil.

OBS: As compÍovaçôes peíinenlÊs aos itens "5.3.1" e "5.1.4" s€rào alcânçâdâs por meio de certidão expedida conjuntâmente pela Secretaria dâ
Receitrâ Federal do Brasil (RIB) e p€la ProcuÍBdoÍiâ G€ral da Fazends Nâcional (PGFN), referente a todos os créditos tributáÍios federâis e à Dlvida Ativa da União
(DAU) por elas administrâdos.

5.3.5 hova de Íegularidade para com a F.zctrds E.trdü.I, por meio de CcÍtidão Negativa de Débito em Divida Ativa expedida pela Secr€tária de
Estado da Economia ou equivalente da Unidade da Fêderação oDd. r Liciúnt. ÍcD rür 3d..

5.1.6 Prova de regularidade pâra com a Fazenda Pública do Est do da Goiór, poÍ meio d€ Certidão de Débito Inscrito em Divida Ativa - Negativa
expêdrdâ pelâ SecreÉna de Estado dâ Economia

5.3.7 Prova de regulaÍidadê para com a Fazenda Municipal (Tributos MobüIrior), por meio de Certidão expedida pela Secrelaia de Finanças do
Municlpio ou equivalente ondea LicitantÊ tem sua s€de.

5.3.8 Prova dc regulandadc Í€lstiva ao Fundo de GaÍantia por Tempo de Serviço - FGTS, por úeiô do CeÍificâdo de Regulâridâde do FGTS - CRF,
expedido p€la Caixa E onômicâ Fsdelal - CEF.

5.3.9 Prova d€ Inexistência de débiios inâd irhplidos perant€ a Justiça do Trabalho, mediant€ s apres€ntâção de Certidào Negativa de Débatos TrabalhistÀs
(CNDT), nos termos da ki Fed€Íal n' 12.440/2011

5.3.10 Câso a participaçào no c€rtamc seja da matriz, com possibilidade de que a execução do objeto licitâdo s€ja poÍ filial, ou vice-veN\ a prova de
regularidade fiscal e trabalhista deveú s€r de ambas.

5.3.1 I Será admilida a comprovação de rcgularidâde Íiscál e trabalhasta mêdiante a apresentação de ceÍidão positiw com efeito de negativa, nos
termos dâ I,ei.

5.3.12 As microempresas e €mpresas de pêqueno porte deverâo aprcs€ntáÍ toda a documentação exigida pam efeito de comprovâção de regularidad€
fiscal e trabalhistâ, mesmo que esta apresente alSurnâ restrição.

53.13 Prr. .f.ito d. comproviçIo d. cotrdiçlo d. Mi.r0êú01.t. or d. EEpr.r. dc P.qlllqPqlE lqqo.odo houvcÍ .ltêr4lo cotrtr.tü.|
oú..lt r. oô d.d6 d. pqqiurídi.l. tti! como: .ndcr.co. c.t qgÍi!-qsÍ!Ía !asig!!Íia. obicto colncrci.l ê crplglill!!§illllEljllq!9lpIEllllI-elItlClS
SimpliÍc.d.. cmitid. pch Juntl Com.rci.l do Ert.do ordc íor r 3.d. dr Licitrít . dcítro d últiúo! 06 (r.i!)-gf$g,l9S!SSg9_Eqf&4CS-49§!Eq&!_!8ts
ME ou EPP.

5.3.14 Se a documentâção envisda nos termos do subitem 5 3.12 for proveniente de microempresa ou de empresa de pequeno poÍte e apíes€ntar
alSuma rstrição quanto À regularidade fscâl e trabalhist4 scrlhe-á âss€gurado o pràzo de 05 (cinco) dias útÊis, prorrog,ivel por iguâl pcriodo, a cntério da administraçâo
públicâ, cujo tcrmo inicial sorÍcspondcrá ao momcnto om qua o propon€nte for declarado o venccdor do cêíame, paÍa regulâÍizâção da documentação, pagamcnto ou
parcelaÍnentô do débito, e emissào de eventuais certidôes n€Sativas ou positivas com efeito de negativa.

5.3 . I 4. I A Declaração do vcnc€doÍ dc que trata o subitem anterior aconteceaá no momanto post€rior ao julgamento das proposlas, aguaÍdândo-se os
prazos de resularizáção fiscal paÍa a abeÍturâ d! às€ recursal.

5.3.14.2 A náo-regularÉação da documentsção, implicani dêcadêncis do dir€ito à contrataçâo, sem pÍeluizo das ssnçô6 previslâs no an. 8l da Lei
FedeÍal n' 8.6ó6, de 2 I de junho de I 991, sendo facultâdo à Adminisúação convocâr os licitânt€s remsnescenles, nâ ordem de clâssificâção, psra s assinaturâ do cont'ato,
ou r€vo8aÍ â licitaçôo.

5.{ REI-ÀTIVAMf,NTE À Rf,GI,'I,ARIDADE ECONÔMIC(}FINÁNCEIRÂ

5.4.1 Certidâo €mitida pe lo CARTÓRIO DISTRBUImR CiVEL, da sene ou domicílio do licitânte ou via int€met, que comprove lnexrsllr
distribuição de ações dc falência € recupêr'aÉo judicial, em quaisquer dos câíórios dos feilos de falência da Comarca de sua sede, com dâta não inferior a 60 ísessental

diss da data da entreea dos envelopç§laçue9DtsçgslrfopasB.

5.4. L I Caso a paÍicipeçâo no crrtame s€ja da fil ial, a Certidào neSativa de falência e recuperaÉo judicial devená ser da fil ial e da marriz

5.4.2 Balanço Patrimonial e dcmons!-àç:l,o contábil do último exercicio social, já exigiveis na forma da lei, que comprov€ â boa situação financaira da

q,

5.2 REI-ÀTTVAMENTE À REGULARTDADE JURiDICÁ

5.2. I Cópia da cedula d€ identidade e CPF do Íepresêntántc lêgal (diretor, sócio ou supêrinEndente) da Pessoa Jurldicâ ticitânte, caso não haja
pÍocurador legalmentc constituído, nos termos do subitem s€guinte. (A cédula da identidade pod€rá s€r autenticadâ pela comissào de licitaçâo, com a apresentâção do
originsl).

5.2.2 Mtrd.lo ProcüÉtório com Firtpr R.corh..id. em cdtório, acompsnhada de ópia dâ ccdula de identidade do outoÍgâdo, cas,o o responsável
pela proponcntc seja procuâdor lcgalmente coníituido e em caso dc substâbel€crmento também dcverá estar qualificado e identificâdo c com firma reconh€cida em
cartório. O atendimênlo a estê subit.m supíme a exigência do item 5.2.1, e vice-versa;

5.2.3 Ato constitutivo, estalulo ou contralo sociâl em vigoÍ, devidamente regisuãdo, em se taÀtando de sociedades comercaais, e, no caso de sociedades
por açô€s, acompanhâdo dos documentos d€ cleição de s€us administradoresi

5.2.4 DecÍeto de autoriuÉo, dcvidâmente publicâdo, em sc t_alando de Pessoa Juridics ou soci€dade estrangeiÍa em fulcionamento üo pais, e ato de
registÍo ou âulorizsç.ilo para funcionamcnto cxpedido pelo órgão cohpetÊntc, quando a atividade assim o exigir;

5.2.5 Inscriçâo do ato constitutivo, no caso de sociedâdes civis, a..mpânhada de prova de investidura ou nom€aÉo da diretoria em exercicio, e

5 2 ó RegisEo comerciâI, no câso de empÍ€sa individual.



proponcnle, vedsds s sua sub6tituiçâo por bolancet€s ou balanços proviúrio6. O referido bâlaíço deverá sêr davidâriênt cêítific{do por profssionâl registÍâdo no
Conselho de Contabilidadê, mencionando obrigatoriamente, o número do liwo diârio e folha em que o m€smo s€ acha tsanscrito, bem como cópia do TeÍmo de sbêrNm
c enccítâmento, coln a numcrasão do rcgktro na JUNTÁ COMERCIAL, €xceto para Pessos JuÍldicâ d. cng€nhüias crisdss n€stc êxercicio, que dcveú apresentâr
balsnço de abeÍturâ psra supÍiÍ â exrBêncis desrê item;

5.4.2.1 A comprovação da bos situaçâo finânceire da Pesso6 Jurldica proponent€, s€rá comprovada com base no balanço apresêntado, e deveÍâ,
pÍêf€Ícncislmente, ser formulsda e âprcsent da em p6pcl tirnbÍado dâ pcssoajuridica de engEúaria, assinsda por profissional regisEado no Conselho de Contebilidadc e
pelo diretoÍ, sócio ou reprcs€ntânt€ dá Pessoâ .luridicr, cam podcres pâIa tal iÍvcíidurE, aferida medisnte Indic.s ê fôÍmulas abaixo esp€cificadâs:

. ILG=(AC+RrP) /(PC+ELP): I

. rlc:(Ac) /(Pc): I

' ISG=AT(PC+ELP) >l

Onde:

ILc: indicc do liquidez gêrâl

ILC = índice de liquidez corrente

ISG = indice de solvência gctrl

AT: alivo total

AC = âtivo circulante

RIP = realizável a longo prazo

FC = passivo ciÍculantÊ

ELP = exigivel a longo prszo

PL = pâtrimônio Uquido

5.4.2.2 A licitânlÊ que aprssent& resultado meíor que I (um), cm qualqueÍ dos indiccs citados no subitem ânteÍior, quando de sua habilitâçâo, deve.á
comprovsr capitâl social ou patsimônio liquido corraspondente a 10/o (dez por cento) sobÍe o valor lotsl estimado do(s) serviço(s), através de bÀlanço patrimonial
intcgralizado, do úhamo exercício exigido na foÍma da [.i.

S.5 REIIITIYAMENTE À QUÀLIUCAÇÁO TÉCNICÁ PROFISSIONÀL

5.5. 1 RegistÍo ou anscrição dâ Pessoa Juridica e do(s) responslvcl( is) técnico(s) no Cons€lho Regional de Engenharia, ArquitetuÍâ e Agronomia CREA
€/ou CAU.

5.5.l.l. No caso da Pessôa Juridicâ licitante ou o responúvel térnico não s€rem registrados ou inscritos no CREA dou CAU do Elttdo d. Goií!,
deioão ser providenciados os respêctivos vistos deste órgão regional por ocasião da assinatura do con[ato.

5 5 2. A licitante deveÉ compÍovaÍ, ponlrrir aú §au qurdro p.rDu.trtc, na datâ de abcrtura dcsta licitâsào, ro mítrimo 0l (um) ang.rhcim ciyil
ou arquitato, com experiência comprovada, ou outso devidaÍnente recoúecido(s) p€la entidade profissional competente, que seja(m) detentor (es) de atestado(s) de
responsabilidâdes t&nicás - ART Junto ao CREÁ e,/ou CAU por execuÉo de obÍavserviços de cârâ.teristicâs semelhantes ao solicitado neste editâI, limibdos âs parcelas
de maioÍ releuÀnciâ, conforme Anexo I - Projeto &ísico

5.5.3 Comprov.çlo dr crpacitrçIo téatrico-proli$iotr.l: ÁpÍes€.tar um ou mais atestados fomecidos poÍ pessoajuÍidica de dteito público ou
pnvado, am mma do proftlionrl r.tpordv.l téctrho pela Pessoa Juridicâ pÍoponente, deüdâmente acompanlados da respectiva Certidão de Acervo Tecnico (CÁT)
emitido por qualquer umâ das Íegiares do CREA dou CAU, comprovândo a execuç?to, pelo profissional indicsdo, de s€rviços de caracteristicâs semelhantes e de
complexidade tecnoló8icâ c opsracional equivalentes ou sup€riorcs às parcelas de mÂior releváncia técnica ou \âlor significativo, conforme Anexo I - PÍojeto &isico.

5 5.4 A comprovasão de acervo tecnico podeá s€r feita por mêio de um ou mâis stestados

5.5.4. I Parâ fâcilitÂÍ a análise da Comissão de LicitaçÃo, é Íecomendável qu€ o licitântê dcstaque, nas r€feridas c€ddões, os serviços cujs experiência
sc preEnd€ comprovsr e o s€u respectivo quanttativo

5 5.5 D.v.rá (Io) rrr.prr.crt.do (t), obrigrtorirmatrtc, comprovant (!) d. vitrculo (!) Gtrtrc o (!) prolfusiotr.l (fu). r P.sro. Jrrídicr
ücit.rt ; .t!. coopmv.çlo d.v.Íó (lo) *r í.it (r) rtrrvér dc:

5.5.5.1 Rclâção (õ€s) cÍnpÍcgsticiâ (s), por Caneira (s) de Trabalho (s)e PÍevidêncaa Social CTPS (das seguint€s anotaçõ.s: identificaç.ilo do seu
poÍtador, e, da Égina Íelativa ao contrato de trabalho) ou liwo (s) de Registro (s) de Emprcgado (s) âutenticsdo (s) pelâ D€legâcia Regionâl do Trâbâlho, ou;

5.5.5.2 Conftro (s) de prestasão (es) dc serviço (s) de Profissional (is) autônomo (s), quc esteJa registrado (s) no CREA e/ou CAU, com atribuiçâo (es)

compativel(is) ao objeto da licitação com aquel€ eÍn que a(s) sua(s) responsabilidadqs) será (âo) exigida(s), ou;

5.5.5.3 Sócios ou diÍetor€s estatutários da Pessoa Juridic! licitante, por estÂtuto ou contrato social, que tenham registro no CREA e/ou CAU. In@grante
(s) do quadro sociáário dâ pessoa júdica de engeÍhâria licitânte, por estatuto ou conEato social, que sejam profissionais detentores de ART devidamente Íe8istÍado6 no
CR.EA e/ou CAU, nas condigõ€s p.rtin€ntÊs ao subitcm 5.5.1'

5.6 DAs DEcrrrRAÇÓf,s
5.6.1 Crrtr d. Aprct rt çIo dr Docum.rttçto contendo todas âs informaçôês e declsraçôes, conform€ modelo Anexo II dest€ Editâ|, lgLpqll!!

ItrrbiÍtrcao

5.6.2 DcclrrrçIo d. TcÍmot d. Sur.içío .o Edital, conforme modelô An€xo III d€ste editâI, lgLplldqlEbi!úfçlq
5.6.3 D.rl.rrçto d. Prr.rtêco, conform€ modelo Anexo Vl, pâra todos os fins de diÍeiio e sob as penâs da lei que nâo possui em seus quâdros d€

empregados e em seu corpo societário/acionário cônjuges, companheiros ou parentes em linha reE ou colateml, até o terceiro gIau, ou por âfinidêdê, ate o segundo grau,

com dirigentes ou servidores detentores de cargo em comissão ou função de confiarça que afuem dir€tamenE na realazaÉo do certame e/ou na formallzação contratual,

!a!-É!!-Cd!d!!i!!ç!o.
5.6.4 DECI-ARAçÃO DE SEGURANçA E SAÚIDE DO TRABALHO - SESMT, conforme modelo Anexo VII, qu€ tem condições de atender

as Norm.! Rcgul.m.trtrdor.! d. Porrt ri. tr'3.214rt do MTE, aplicáveis às atividâdes objeio destê contralo, e, que tem condiçôes de apresentâr es documentações
solicitadâs na lErtrüçlo Norm.tivr tr'00?/2017-GAB/SEGPLAN, de 25l0t/17, conforme Anexo I - Projeto Brl6ico, loLp!!dd!!D!!ú!çIa.

5.6.5 DECr-ARAÇÃo DE coMPRoMIsso DE vtNCuLAçÃo FUTURÀ DO PROFISSIONAL, conforme mod€lo An€xo vlll, a pessoa

@



6. DÀ PROPOSTA DE PREÇOS

'Con!€lho Elcohr vih Àmílii"
COMISSÃO f,SPECTAL DE LICIIAÇÂO

coNvITE N".001/2lnr
EN}'ELOPE N'.02 - PROFOSTAS

6.1 O licitsnre dcverá formslizâr sua propostÂ levando em consideÍação os preços eíimados orçâdos pela SEDUC (confonn€ Projeto de Execução

OÍçsmentâria - Anexo l), p€r& contratação dos s€rviços, obj€to dâ presente licitaçâo, em um único invólucro, devidâmente lacrsdo, uma únicâ viâ, contendo os dizeres

mencionados no iteh 3.10, impressa ou datilogra6da em p€pel timbBdo, encademad4 cont€ndo o números do CNPJ, Inscriçôes Municipal e ou Esladual, endereço etc,

Íed igida em lingua portuguess" elaborando a cotação de acordo com as €specificaçõ€s constantes das plânilhas orç5mentáriâs, em lingusgem clara, s€m Íasuras, ressalvas,

conáiçôes substanciais €scritas à mâÍgem ou entrelinhas quc compÍometam a clârczâ da mesma, devendo suas Éginss s€rem num€mdas sêquencialmente, com todas as

Éginas rubricadas, sondo â última Éginq datâds e assinada pclo representantÊ lêgal, constituida dos segpintes clementos:

6.2 A proposta deverá contaÍ o pr€ço psra execução dos serviços, expressos em mo€da corrcnta nâcional, admitindo-se aÉs â viÍgula lomaBtc 02

(du[) crtrs d..im.i!, discnminândo os preços exp.cssâmcnle, ob€de.odo às €spccificações minimrs côÍfonne planilha orçâm.nl,iria constante do cdilal, em algÊrismo

impostos, laxâs previdcnciárias, comerciais e õscâis, encargos Eabalhistas, s€8uÍos, transportes, etc., bcm como a competente remunerâção da pessoa juridicâ de

engenhaÍi4 e outres despesas, se houveÍ.

6.2. 1 O licitante deverá indicsÍ na propoGta, para efeito de dâdos paÍa emissão de nota de emp€nho e/ou assinatura do contsato, o nome compl€to de

seu rEpÍe§entant€ legal, bem @mo o nr[ÍcÍo de srú canciÍa de identidade e do s€u CPF

6.2 2 Os preços uniüáLrio c global são limitados sos apres€ntâdoc na planilha orçahenüiLÍia r€fêrencial.

6.2.1 O BDI utilizado pela Pessoa Juridica licitante deve limitâr-s€ aos pa.âmetros d€ l€i viSente apres€ntado pela Adminisúação.

6.2.4 A Pessoâ Juídica licitante deve apÍescntâr a composiçâo do BDI stualizâdo.

6.3 p.rr Gf.itos d. .hborrçIo dr pI9p9!Egp!!!!!!!-9!ç!!!ç!9.4!, b licitrtrt DEVERJI utilizrí o roftw.r. MS Erc.l, d. formr quc o v.lor
üÍiúrio. total d. lodo. 03 scrviços 3.jr crlculado por tD.io d. Íórúú1. "TRUNCAR", coDformc arêmplo.

C'ilko Sêr*Uo t rid QüDI. P.l\l.t 'Lsêrvho

r00236 0,00 I,J9 35,41

100?37 M: 65.17 5.94 0.00 390,67

l002lE trM 98,47 5.7t 6,ó2

Ondc: Qusnt. - Quânti&de

P Mst - Proço unitíio do maleíal;

P.M.Obra - Preço uniuirio da mão de ObÍâ;

2 - Número de c€sas dcciÍrais desejadas.

6.l.IDeveÍádeclaraÍcxpressâmenteoprazodevalidâdenãoinfcriora60íscsr..)!h!corridos,conformeAnexoIv,acontâÍdadatâd€sua

E

" (P.lrÀr I

j uÍldica s€ comprom€t€ a con[&têr Engenheiro Eletricista ou equivalente no ato da Assanatura do Contrato, confoÍme Parcels "Instalação Elétrica./Sub€stação", de acordo
com perfil indicado nos AÍtigos 8o e y da Rcsolução 218/1973 - CONFEA.

5.7 Nâo s€râo aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em sub6tituiçào aos documentos rcqueridos no presente edital e seus Anexo§

5 8 Para os documentos c cenidões rcqueridos neste edirÂI, poderão seÍ emitidâs cópaas oriundas da intemet, desde que conslânt€ do envelope

documeütâção, fâcultado à Comissão, aferir â veracidad€ dos mesmos.

5.9 O! docum.trto! r.Ltivos I Hrbiür.çlo (EÍvclop. n" l).1! Propo.t (Envclop. B'2) lcrlo .pr.!.trttdo! cm cnvclopc! ..prr.dos, .m
oÍigin.l, por qurlqu.r procclso d. cópi. rutctrticrda por cartório coúpatanta ou por sêrvidor dr Comilslo d. Licitrçao Som.rte scrlo rl..dido! pedidos dc
.tUfEIÍfrC{Ç,íO rté 2 ídorr} dir hon!. rtrt.! dr drL mircrdr p

5.10 As certidões qu€ não possuirem prazo de validade, somente serâo aceitâs com datâ dc cmissão não supênor Ê 30 (trintâ) dias contâdos da data da

emissão do documenlo, exceto a C€rtidâo Ncgativâ de Falência e Recupeiàçáo Judicial (ou equivalente), cuja data de emissão nào podeni exceder 60 (s€ssenta) dias da
data de apresentação da proposta.

5. I I Em n€nhum câso sêrá sceita, quer na hora da abertuÍa dos envelopes, quer posteriôrmente, â apnes€ntação ou inc lusão de documentos de

habilitâção que não fizerem constar do resp€ctivo env€lope d€ documentÂção.

5 I 2 De toda documentâção apres€ntada em fotocópia aut€nticada, suscitândo dúvidas, podeÍá s€r solicitâdo o original paÍa conferência, no prazo de 24

(vinte e quâtro) horas, regislÍando-se em Ata tal ocon€ncia.

5.13 TamMm motivará a inabilitsção paÍa os alos subs€quentes dâ licitâção, falta de compÍovação do mmo de atividade comerciâl vinculado aos

ob.ietoJserviços descÍatos nos An€xos constantes deste editâl

5 14 EtrccÍÍadr . fr!. d. hrbiüt.çlo, !G todo! os licitrútas daiiltiÍam axpr6$m.nt. do dircito dc r.corr.r drs dacisõ.s r .h pcrainant s, .pós

alliErr o Tcrmo dG Rcíúncia, 03 atrvalopc! cotrtcndo .3 proDort$ doi licitartcr sado sbartos c arurcirdo! scw vdora3, davolvaído{a lrctado3 03 anvêlopcs

dot licit.trt ! iDrbilitdo!, proccd.ído-r. ragiltÍo.m At..

!,2! ql

P.]í.ohr! l

apresentaÉo



6.3. 1 .l . Ântes de expirú â validade original ds proposta, a Comisúo de Licitação podeú solicitar à propon€nte que declare a sua intençâo de
prorroSâ, o prszo previslo no itêm anterior. Âs respostss s€ farào por escrito, prefêÍencislment€ por meio cletrônico.

6.3.1.2 . Não será adnitida a modificâção da proposts pelo licitante que aceitar pronogar a sua validade

6.3.2 Os erros de soma e/ou multiplicsÉo, eventualment€ configuÍados na P.oposta Comerciâl das pessoas jurldicâs d€ €ng€nharias licitântes, serâo
corriSidos p€la Comissão d€ Licitação. Havendo divaÍgência êntso o preço unitário e o preço total, pÍevaleceÍâ o pÍeço uniúÍio ê o total seÍá corrigido, sendo que no câ:io
de valores expÍ€ssos em algârismos e por extenso, prcvalecerá este ültimo

6.3.3 Aprescntar Plânilha(s) OÍçanentáriâ(s) camplets, r€feÍerte aos serviços cotadG ondc constem os quantitâtivos e seus respechvos pr.ços
unitários, 06 preçls paÍciais e preço totsl, BDI, ê o preçô total dos serviços, nos termos deste editsl, .!iin.d. p.lo R.prarctrtrtrtc TêcDico t grl

6.3.4 Aprescntâr Cronoglama Fisico-Financêaro detalhâdo dos serviços pÍopostos, nos teÍmos deste editÂl;

ó.3.5 Carta PÍoposts assinada por diretor, sócio ou represcntante da Pessm Juridica de enScúaria licitânte, com poderes devidamente compÍovado
para tal investidura, contendo infoínâçôcs e declaraçõês conforme modelo Anexo Meste edital

6.3.6 O licitânt€ poderÁ rcalizár visitâ pévü c inspeciona! o local dâ obm e c€rcanias em dia e horário comerciâI, de modo a obteÍ, parâ sua própria
utilização e poÍ sua excluslva responsabilidadê, toda informaçào n€cessáÍia à elâboÍaçâo da proposta. Contudo, dewni emitif DECLARAÇÃO DE VISTORIA,
conforme modelo A.exo v deste edital, assinada pclo r.pr.lartaútô Lgal da Pessoa Juridicâ licit nte, acerca do conhecimento plcno das côndiçõ€s e peculiaridad€s da
obÍa, e ju.lada à propostâ de pr€ç!s.

6.3.6.I A vittori. c.!o o.oÍt , podcrt .cr rg.od.d. .m ioúrio coD.rci.l, jlnto I Urld.dc ElcoLr, ..trdo . drt d. itrício. p.rtir dt
publlcrçlo do .dittl íoô d.vilo. E.io! d. comrnicrçIo, ., r d.tr d. .ícanaD.trto d. 02 (dois) dL, út i! rtrt rbr.$ r drtr íir.d. ptrr .b.íur! ds lcsllo
públi...

6.4 É .rprc$rD.!t. v.drdr i tubcotrtnt Éo do v.br totrl do .ontt to, . tub.ortnttçlo p.rcir.l pod.ra !.r poüív.l com rtruêrci. dr
tituhr dctL Pritt, dcv.Ddo .pr.r.ntar o liDit Eatimo . oa $rv4o! p.isÍv.i! pan r.[bcotrtr.t!çlo prrcid GD r.l.çlo .o valor toti dt obrr. Adiciotrrl|t|.ot.
dcva !.r.prct.Dlldl I doaumcrt çlo da Ía8uLÍidrdc lit .l a trrbalhilt., c, o contrúto firútdo cDtr. a adjudiaaúrir c r p.lroa jüídic. 3ubcontratrdr.

6.4.1. A contatÊdâ s. responsabilizs pela psdÍonizaÉo, c.Ínpatibilidade, quâlidade e pelo gerenciamento centralizado da subcontratação.

6.4.2. A subcontÍatâção parcial ficlrá limitâda a 30% (úintÂ por cenio) do totâl do contÍato.

6.4.2.1 Os serviços possivos dê subcontratação são:

a) Sondagem do Terreno;

b) EstÍutuÍâ Metálica;

c) Subestaçâo;

d) EstÍutulr kjes (Pré - Moldadas);

e) Marcenariâ;

0 Central de Gís:

8) SPDA (Sist€ma de Protcção contra Dcscârgrs Atrnosféricas),

h) Esquâddas Metálicas, €;

i) Transporte de Entulho

6.5 Será desclâssificâda a propostâ, cuja esp€cificação €stiver incompâtivel com ds) objeto(s) especificado(s) nos anexos constantes deste
insfumento, ou aind3, 6quelas que omitirem as esFrecificâções minimas solicitadâs, salvo quando aprescntsr omissôês simples e irrelevantes pâra enteídimento da
proposla.

6.6 Não sê considerôrá quâlquer oferta de vantâgem úo prevists no edital ou baseâda nâs ofcrhs das demais licitantes.

7. DOS PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS

7.I Nâ dât4 hora e locâl dcsignado n.ste edatô|, em ato público, â COMISSÂO ESPECIÂL DE LICITAÇÃO r€cebcrá em envelopes distintos e
lacmdos coniendo, os documentos exigidos peÍa habilitação e propo6ta.

7.2 Caso hâja ânuênciâ unânime das licitsntes pslticipantes, visndo a organicidade e âgilidade dos Eabalhos licitatórios, a Comissáo promovefti
sonêio de 03 (três) licitantes, püa compor uma coInissão repres€ntativa das demais licilântes, auxiliando a Comissâo de Licitsção na vcrificaçâo e rubricâ da
documentaçâo e proposta.

7.3 Serão inicialment€ abêrtos, em s€ssão pública, os envelopes contendo os documentos Íef€Íentes à fase de habilitação que, âÉs conhecidos p€los
licat ntcs e examinados pcla Comissâo d€ Licitação sêrão j ulgados, dando-so imediao comunicação do resultsdo s€ pÍesente todos os l acitantEs. Caso a Comissâo julgue
neccssária, poderá suspcrücr os §'abalhos licitatórios paÍa poslêrior exame dos documentos e julgâmento da fase de habilitaçào, da qual lavÍaní ata como de Li,
publicando o resultsdo no mural da unidâde escol6Í e enca$inhando por e-mail institucional à paíicipantes.

7.4 OcoÍrendo a hiÉtese pÍ€vists no item anterior, os envelop€s contendo Írs propo6tas perÍunecerão, devidamente lacÍados num único involucro,
sêndo rubricados pela Comissão ê licitant s prcsentcs, ficaÍldo cln podeÍ dâquela até quc sej&Julgada a habilitasão

7.5 Será procedida a ab€Ítura dos envelopes contendo as pÍopostas das licitantes habilitadâs, aÉs Íanscorrido o pÍazo s€m interposição de recusos,
ou tenha havido renúncia expnesss do prszo rccurssl das licitântcs habilitadss € inabilitsdas ou aÉs o julgamento dos recursos interpostos.

7 6 Â Comissâo mantcú em seu podcÍ os envclop€s popostâs das licitantes insbilitadâs, devidsment€ rubricados, até o têrmino do periodo recursal,
de que tsata o incaso I do anigo 109 dâ t i Fcde.al n' t.666,43, c serâo devolvidos, no estado em que foram entregues à Comissâo.

7.7 I,âs rcuniões p8Ía recebimento e abertura dos envelopes de documentaçâo e pÍoposta, s€rào lavrâdas alâs circunstanciadas, que mencionarão todl§
&s ocorÉncias quê iÍtEressârEm ao julgmcnto & Licitação, dcvcndo as mcsmas scr assinadas pclos membros da Comissão c prcsentes.

q
8. DO CRITERIO DE JTILGAMENTO



8l Ojulgamento será Íealizado pêla CoÍnissão Especial de Licitação, de acordo côm o que dispõe o AÍ.45 da Loi FedeÍal n'E.6óó,83, observando
os s€guintes fatoÍes:

8.l.l OjulSamento s€rá reâlizado com basê no meÍlor preço, r.giD. d. .r..rÉo .mpr.it dr por pÍ.ço glob.li

t.l.l.l - E o v.lor Prrlmctro têrí com b.!. tro Art 48, iíciro lI, § l', lctrt "b' d. l-.i Fêd.r.l tr". 866ó/93, ou s.j., "ó) valo, o4ado p.ta
admtnblra$o".

8. I 2 Ficâm assêgurados às licitaDtes concorrcntes como MicroempÍesas êy'ou Empresas de Pequeno Porte, quanto ao julgamento do Convite, os

privilégios estabelecidos no aí. 44, §2', dâ tei CoÍnplementar n." | 232006.

8. L2. I - Não haveni direito de preferência quando a melhor oferta inicial, segundo a lista de cl6ssiÍicaç:Ío, houver sido sproscntada por microempresa

e empresa de p€queno porte que preerchâ âs condiçnes estabelecid6s na ki Complementâr I 23,2006, r€duzir sêu valor, o certâme s€guiÍá normalmenL com o primeiÍo
colocâdo originâl (média ou grânde empresa).

8 L2.2 Se a primeira colo$da nâo for micro ou pcquena empres4 a Comissâo deverá venficar sc exist€m micro€mpresas ou empÍesas de pequeno

pone cujos valores ofercados em slras pÍopostas encontlem-s€ em um intervalo de até l07o supeÍior à m€lhor ofeÍtâ (€mpête ficto), ocasiâo na quâl estar?lo fictâment€
empatadas com o primeiÍo colocâdo.

8 1.2.3 Se houver ME/EPP neíe intervalo de valor, Íesp€ilada a ordem de clarsificaçâo, a Comissão deveú convocar â ME/EPP parâ, s€ dcsêjâr,

oferecer lance menor ao do prim€iro classificado.

8.1.2.4 Na hiúese da MBEPP ÍeduziÍ seu preço s um r{lor menor que o prirnero colocado (que, saliente-se, não e ME nem EPP), tomará seu lugar
como primeira classifi cada.

8.1.2.5 Apenâs se a ME/EPP não efetuar a Í€duç2to, s€rá convocada a próxima micro€mpÍesa ou empresa de p€queno porte, respeitada a ordem

classificatória, que encontre-s€ no prceÍtual de até l0lo superior ao primeiro colocâdo, para exercer o mesmo diÍeilo de preferênciâ

E.l.2.ó No caso de neúuma MFIEPP cmpatâdas fictamentc aceitsrem reduzir §€u valoÍ, o csrtâme seguirá normalmente com o primeiro colocâdo
original (m€dia ou grand€ empresa).

8. L3 Seá considerada venc€dora a êmpresa proponente/licitante que apresentrr s proposta de acordo com as especificações deste insfumento
convocâtório/Convite e s€us anexos, e ofertÀ o menor preço global, para a pÍestação dos serviços descritos no anexo I Projeto Básico

E L4 Pod€rá seÍ exigida da Licitantc que apresentâr pÍeço reduzido, informações suplements€s quc comprovadamente €videnciem â cxequibilidâde
das propostas s€m prejuizo de promoção de diligências ou outro âto nec€ssário de sua comprovaç:lo, nos termos do Aí. 43, parágÍafo 3" da l€i Federal no 8 666/93 e
suâs alLmçô€s.i

8 L5 No câsô de sbsolutâ iguâldâde de preçô6 ofertâdos por dois ou mâis licitartes seÍá asseSurado como criério de des€mpate a realizâção de
sorteio, conforme eslab€lece o § 2o do artigo 45 da t€i Federal n' 8 666,D3. PoÉm, v.l,or.3 prórimo! d. ccDt vo3 Í.rlo prrtc do gropo d. 3oí.io.

8 L6 Uma vez convocadss as Pessoa Jurldica empatadas e estas não atenderem ao chamado, a Comissão Íe3lizâÍá o soíeio s€m a sua presenç3" ou
salvo situação extÉordináriâ publicâda em Decreto tti.

t.2. A Comissâo de Licitssão podeÍá promover diligéncias em qualquer lase da licitâção, nos teínos do § 3', do aí 43 dâ t ei Federâl n" 8.666/93.

E.2.1 - . EÍos no preenchimento da planilha não coÍstituem motivo para â desclassificação da proposta. A planilha poderá ser a.Jusrada pelo licitante,
no prazo indicado pela Comrssâo Julgadora da Licitação, dede que não haja majoraÉo do pÍeço proposto.

8 3 O julgamento dás propostss ocoÍrcrá dando-se conhecimento do resultado, em sessilo públics que pod€ú s.r maÍcsdo para tâl fim, desde que

presanEs todos 06 licitantes hôbilitâdos, caso contr&io s€rá o mesmo publicâdo no Mural dâ Unidade EscolaÍ e a Atâ de Julgamento de Íesultado enviada (via E-mail
iníitucional) a todo6 os parücipsntes.

8.4 A decisâo da Comissão Especisl de Licitação somente scrá considerâda defnitivq aÉs Despacho de Ratificaçâo ou Homologação exarado pela

Àutoridade Máxima da Unidads Escolar, qu€ nsstê caso é o PÍesidcnt€ do Consêlho EscolaÍ

9. DO§ RECURSOS ORÇAMENTÀRIOS

9.I A pÍssentc licitâção c!rcÍá a contrâ dos r€cursos orç3menlário, anexo IX

PDF
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l0.l Transcorrido o prâzo recursal e docididos os rocusos ev€ntualmente interpostos, o pÍocessô licitatório seÍá submetido À apÍeci6çào do
PRESIDENTE DO CONSELHO ESCOLAR, paÍa homologação da I icilação e adjudicaÉo à(s) licilant{s) vencedoÍa(s) do objeto, convocândo-s€ após, a(s) resp€ctiva(s)
pâra sssinafura do confato.

I2 DA CLÁT]SULÀ (]OMPROMISSÓRIA

I 2. L Os confliios que possam surgir relâtivamento ao ajuste d€corrente desta licrtação, acaso não puderem seÍ equâcionado6 de forma amigivel,
serilo, no tocante aos dircitos pafimoniais disponiveis, submetidos à âÍbitragom, nd forma da [êi no 9.307, de 23 de set€mbÍo de I 99ó e ds Lei ComplementaÍ Estadual
no 144, de 24 dejulho de 2018, êleSendo-sc desdejá paÍa o s€ujulgamenro a CÂMARÂ DE CONCILIAÇÂO, MEDhÇÂO E ARBITRÁCEM DÁ ADMINISTRAÇÃO
ESTÀDUAL (CCMÁ), outorgando a esta os poderes para indicar os árbitros e rênrúciando expÍessamente â júsdição e tutela do Poder Judiciiirio paÍa julgamento dess€s
conflilos, consoante Anexo I do Contrato.

I J.l Os serviços deverão scr cxecutados conforme o mcmo.ial dcscnüvo/esp€cificsções técnicrs, plânilha orçâm€núna, cronogaÍna flsico-
fiíancciro, projetos c demais nonÍrâs constantcs deste instrumcnto.

13.2 O prôzo tlsra a assinâttrÍa do contÍato s€Íá de rté 05 (ciüco) di.r útci!, contados da convocaçâo da licitante, se o convocâdo não âssinar o
contÍaro em tempo hábil, d€cairá o direito à contratação, somando com s prcvisão dc po6sibilidâdo de prorrogaçào do plszo, de a..rdo com o que cstâbelece o âí. 64,
c6put e §1" tei FêdcÍal n! 8.6ó6193.

I 3.2. I Ouândo dâ assinÂtuaÂ do conlreto a ContÍâtsdâ deveá apÍesêntâr:

e) Prova de regulsridâde paÍâ com â Fâzenda Municipal (Tributos Mobiliitios), por meio de Certidão expêdidâ pela Secretarü
de Finançâs do

Municlpio onde os sêrviços serâo pr€s6dos;

b) Prova de Íegularidadejunlo ao CÁDIN ESTÁDUAL - CadastÍo InforÍnativo dos Créditos não Quitrdos de Órgãos € Entidadês
Estaduais, nos

termo6 do aÍ. 6', inc. I, ds l,êi Estrdual n' 19.754117.

c) Ccnidão Negalrva de Suspensão c/ou Impcdimento dc Licitâr ou Contratar com a Administraçào Pública, nos termos do § 4',
aí. 5', do Decrcto Estsduàl n'7.425DO11.

I l.l Os trabalhos deverão s€Í iniciados cm aÉ 10 (dez) dias corridos aÉs a ordcm dc serviço cmitido pcla Superintaúência dc InfBestrutura ou pelo
hesidente do Conselho Escolar.

I1.3.1 Poderá o CONTRATANTE, a seu crit€rio exigir o refazimento dc qu.ahuer psrte dâ obÍâ Íealiada pelâ contratrd4 sem qualqucr ônus paÍâ o
mesno, c{§o essâ tenha sido exacutada com impericia técnica comprovada ou em de§acordo com as noínss, especificâçõês ou com as determinâções pÉstâbeleridâs
no tcrmo dc refcÍÉncia c demais sncxos ao cdilal, além do rccomcídado pclÊ fiscalização, nos t rmos doart.69dat i Fcd.ml n'8666,93. as normas da t€i n'6.07640.

I1.3.2 Ficâ a CONTRÂTÂDA obrigâdâ tamÉm a aprsscntú a comprovâção de quitação das obrigaçôês §abalhistss c previdcnciárias, refersnte aos

trâbolhâdores que exccütaram a obra, bem como as fiscais e psrB fiscâis.

13.3.3 A CONTRÁTADÂ é responsável pelo seguro de s€u pêssoâI, s€ndo iguslmentÊ rêsponsável pelo scguro de rEsponsabilidâde ciül e dânos

13..4 A contÍatada Íica obrigsdâ a gceitar nâs mesmas condiçôês contraluais, os acÍésciÍnos ou supÍessões nos sêrviços contÍatados nos limites

estâbelecidos no § l" do Art. 65 da têi Federsl n". t.6óól93.

I 3.4 I Os acÍésciÍros ou supÍcssôês aludidss no item ântcrior somente sê darão medislte justificstiva manafesta expressarnente pela Superintendcnc iâ

de Infraesfuturâ da SecÍetaria da EducâÉo.

13.4.2 A contratada se obrig, s executÀ as obÍas empÍegando exclusivamenG materiais dc primeirâ qualidade, oMecendo, rigorosamente, aos

projelos de engenharia que lhe forem fornecidos pela S€crctaria de Estâdo de Educrção, alravés da SuperinGÍdência dc Inftaestruúa e & modificasôes propostÀs e

aprovadas pclo Scior durani€ a êxccuçáo dos scrviço§.

I.í. DO PRAZO DE ENTREGA E DA FISCALIZAÇÃO

I 4. I os serviços deverào scr executados conforme descrito no Memorial DescÍitivo/Especificaçõês TêEnicas e CronoglBmâ Fisico-Financeiro a paíir
da emissão do autonzo formal, p.h SupcriEacdêíci. d. IrÍrrc.trutor. oü Coni.lho EscoLr d. Uridrd. Elcolrr SolicitrDtc.

14.2 Se o licitante v€ncedor deixar de execular os serviços dentÍo do prazo e nas condiçõ€s pre€stab€lecidos s€m manifestâção por escrito e ac€ita

pela Contratanta, sujeitsr-se-á às pcnalidadcs dcste Fjital e legislação peÍtinontÊ.

14.3 A fiscâlizsção de todas as fases dos sêrviços será feitâ por profissionÂl comp€tente d€signâdo pela Sêcrctâ.ia dc Estado de Educação. 
, 
,

11 DA CONCILhÇÁO E DA MEDIÀÇÃO

I L I As contÍovérslâs eventuâlmente suÍgidas quânto à formâlizâção, execuçãô ou encerÍsmento do âjuste decorrcntes desta licitação serâo
submetidas à tentativa de conciliação ou mcdiação no âmbito da CáÍnaÍa d€ Conciliaçào, M€diação € Arbitragem da ÀdminisEaçâo Estadual (CCMA), na forma dâ I-€i
n'9.307, de 23 de setembro de l9 e dâ l*i Complementâr Estadual n" 144, de 24 de julho de 2018.

t3 DO CON'TRATO E DA EXECUÇÂO

@-q



14.3.1 Âlém dss anotaçô€s obrigúórias sobrs os serviços sm 6ndamentô e os progmmados, â contratada devcrá r€corrêr ao Diário dê Obrâ" s€mpre
que surgirem quâisquer improvisaçõ€s, alteÍâçõ€s técnicss ou serviços imprevistos decorrentB de acidentes, ou condiçôcs especiais.

14.3.2 Nesta caso, tambcm é imprescindivel a assinâtura de ambss âs paíes no lirÍo, como formalidade de sua concoadiincia ou discordância t€cnicâ
com o fato rclalâdo.

I 4.4 Serâo obrigatoriamente Íegistsados no "Diário de Obra":

I{.{.I PEI-A CONTRATADA:

14.4.1.1 As condiçô€s met€orológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhos;

14.4.1.2 As fâlhas nos scrviço6 de t rc€iros, nil,o sujcilss à sua ingerência;

14 4.1.3 As consultas à fiscalização:

14.4.1.4 As dstâs de conclusão de etapas caracterizâdÊs de acordo mm o cronoglâmÂ âprovado;

14.4.1.5 Os acidentês ocorridos no decuÍso dos trâbalhos:

14.4.1.6 As respostas à anteÍpêhçfres dâ fiscalizâçâo;

14.4.1.7 A eveÍtual escâssez de material que resulte em dificuldades pârâ a obra ou serviço;

14.4.1.8 Oütros faros quc, ao juizo da contratadâ, devem s€Í objeio de registro.

15 DA EXf,CUÇÃO DOS SERVrÇOS

I 5. I Cabêni à Se.retaÍia de Estado da Eiucaçâo, por meio da Supêrintendência de InÊa€stnrtun, a coordenação, sup€rvisão e fiscaliaçâo dos
trabalhos objeto dcste Eiital €, aindá, fomêccr à contratsda, os dados e os elemcntos tecnicos necessiLrios à Íe3lização dos serviços licitados.

l5 2 Â côntrâtadâ deverá, inicialmcnta, afi/.âr no cánteiÍo de §€rviç.s placs alusiva à obÍa" com dimensõês, dDeres e simbolos a sêrem determinados
pela Secretaria de Estado da Educação.

I 5 3 ParE emissão do âutorizo FormÀI, a CONTRATADA deveni apr€sentâr:

15.3.1 Duas vias da Ánotasão de Rcsponssbilidade Técnica dc cxecução (ART) ou Registro de Responsabilidade Tecnica (RRT), com s€u devido
recolhimento p€Íante o Co.§€lho Regional de Arquitctura, Engsnharia s Âgronomia - Goiás (CREA-GO) ou no Cons€lho de Arquitetura e Urbanismo (CAU-GO) s€ndo
que unra via seá anexada à PÍestsçilo de Contas e a outta s€É encamiÍhadâ à Gerência dê Engenharia e Âcompanhamento de Obras da Superintendência de
Infi'âcsúutura;

15.3.2 Diáno de Obrâs;

15.3.3 Cópia de nâtriculâ no Cadastro Especifico do INSS (CEI);

15.4 DuraÍlte a ex€€uçâo do c.nEato, a CONTRATADA dcvcrá âpresêntaÍ:

| 5.4. I Cópiâ âutenticrdâ ds Guia de Recolhimento do FGTS e InforÍnâçô€s à Previdênciâ Social (GFIP) v inculada à CEI, exceto quando houveÍ

dispensa pela Previdência Sociâ|, neste câso será vinculada ao CNPJ da CONTRATADA;

l5 5 Os empregados deverão €stâr devidamente identificados com cÍachá e faz.ndo uso de todos os equipamentos de s€8urança necessários para o
exercicio dr§ tarefÀs

15.6 Por se tratar d€ contratâção em rêgime de execuçâo €mprcitsds por preço global, não há possibilidad€ de formâlizção de termo aditivo visando

eventuais acréscimos de serviços, salvo nos cssos excepcionais e devidamenta justiÍícados, oÍiundos de altera@€s qualitativss, que não confiSurem falha do órgâo gestor

na elaboraç.ito do projeto ou desconh€cimcnlo poÍ pane da CONTRÁTADA do locâl onde os s€rviços s€rão realizados, nos termos do §3" do art. 65 da tri Federal n"
8.6óó193, e nos limitcs fixados no §2o do referido âÍtigo.

15.7 Quahusr alteração, modificsção, acréscimos ou reduções que impliquem alt€ração do proj.ro da obÍâ deverá sêÍjustificada, s€mpÍ€ por escrrto,

pelo Setor de Engeúaria da SêcÍetariâ de Educação, autorizada pelo titular da Pâsta e formâlizada poÍ meio de teÍmo aditivo ao Contrato OriSinal.

l5 E A Pessoa JuÍidicâ dc engenhâria vencedora do certnne gÂr.ntirá a solidez e a s€gurança do lsbalho realizâdo, bem como os mâiêÍiais utilizâdos

na obÍa p€lo p€riodo de 5 (circo) anos, a partir do rêcebimento da obra pelo Setor Compctent€ desta Pasla.

15.9 Pam efeito de ÍBjustamento, a periodicidade obede.erá à datâ do oÍçâmento a que a propostâ s€ referir

15.10 Ao érmino dos serviços, deveá ser procedidâ a limpêzs do cânteiro da obra

t4.4.2 PELA FrSCÀLIZAçÀO:

14.4.2. I ALstsdo d8 verâcidade dos rcgisEos previstos nos sub-itens snteriorss;

14,4.2.2 Juizo forÍnado sobre o aÍrdsmento da obm ou serviço, tendo em visls âs especificâçõ€s, pÍazo e cÍonogÍama;

14.4.2.3 Obscrvaçõcs cablveis a proÉsito dos lançsmentos da contÍatâda no Diário dc Ocon'encias;

14.4.2.4 Soluçô6 à consultâs lârsâdas ou formuladas pelâ confatadâ, com coíespondência simultâns pata s autoídadc supenor;

14.4.2.5 ResEiçõ€s que lhe paÍeçam cabiveis a respeito do andsmento dos fabqlhos ou do desempenho da conEatadq

14.4.2.6 Outsos fatos ou obsêrvaçõcs cujo regisúo s€ tome conveni€nte ao trabalho d€ fiscslizâção.

14.4.2.7 O recebimento dos serviçaê scrá feito pals CONTRATANTE, ao téÍmino das obras, âÉs verificâção da sua perÊita execuéo, dâ seguintc
formâ:

14.4.2.8 Provisoriamente, Í,elo Í€sponsávêl por sau acompanham€nto e fiscalizâçâo, mediant€ termo circunslanciado, assinado pelas paíes eÍn âté 15

(quinz!) dias corridos da comunicaçib €scrits da contratsda.

14.4.2.9 DcfinitivanÉnle, por servidor ou comisdo designada pelâ aulorided€ compêt nte, mediânta termo circunstânciâdo, âssinado pelas paíes,
aÉs o dccuÍso do pram de obscrvasâo, ou vistoriâ que compÍove s sdequação do objcto aos Ermos con!âtuais, observado o disposto no art. 73 da t,ei Fedelal no

8.ffi/93.
12.4.3 O r€cêbimcíto proüsório ou dcfinitivo não exime â Cont_alada dâ r6ponsabilidade civil pela qualidade dos serviços executados.



I6 DOS RECURSOS ÀDI{INISTRÀTIVOS

I 6. I Todos quantos participarem dcsta licitação têm o direito público subjetivo à obs€riáncia do pertinentê procêdimênto, nos têÍmos dê$e
insEuÍnento convocaúrio, da Lri FedeÍEl no t.66óD3 e leSislaçâo vigente.

| 6 2 Dos âtos deconentas da execuçeo deste Convite csbem recwsos nos câsos e formas deteÍminados pelo art 109 da tÉi Federâl n' t 666,93 e
âlÉrÀçõcs poslÊrioÍes.

16-3 O recuÍso será intÊrpo6to por €scrito no pÍazo de 02 (dois) diss úteis, a clntâr da intirúçâo do ato ou larÍatura da atâ publicâd4 devcMo sêr

diígiddprotocolâda a Comissão de Licitaçlo da Unidadc Escolar.

16.4 lnterpo6lo o recurso, a CoÍnissào dc Licitaçào comunicárá às demais licitsntcs, que poderão impugnálo ou nâo por meio das conEaÍÍrzôes, no
pÍazo de 02 (dois) dirs úcis.

16.5 É dê responaâbilidâdc da Comissão dê Licitação julger 06 rccuÍsos € as conEsrrszões.

16.6 O PÍesidentÊ do Conselho Esaolâr teIrl por responsabilidâde acátar ou não o resultado dejulgamento da Comissãô, nô prâzo de 02 (dois) diâs

útei§, contâdo6 do recebimcnto do julgâmento, píovênienrê da COMISSÃO DE LICITAÇÀO.

16.7 Os r€cusos preclusos ou intempestivos não serâo conhecidos.

17 DO PAGAMENTO

I 7. I O pagamcnto será via Traúí.rêncir Bm.arü, Crrtto dc Prgemcnto do Brtrco do Br$il ou outm dGÍnido .m Port.rir d. R.p.!!.
.mlrido pcL SEDUC, para efeito dos sarviços prestados na forma de mediçào, Í€dizada pelo Fiscal da Supcrintsndência de InÊâesEutula, desta Pasts

I ?.2 SoÍnentr seÍá cf.húdo o pagamento da parc€la CONTRATUAL, SE ATESTADA PEI-A FISCALIZAÇÃO. A compÍovação do pâgrmcnto sê

dará por cmissâo de Nots Fiscal, que saú prccnchida com dcstaquc do valor de retenção de I l% do valor da mÃo{e-obra paÍa a Prcvidêncis Social nas plânilhas

ONERÂDÀS, ou, retenção d. 3,5% psra planilhas DESONERÂDAS, seguindo o que determina o Aí. 7", §6o, da ki n' 12.546/201I

I 7.2. I A identificâção da planilha d€ execução da obra (Onerada/Desonerada) poderá ser avêíguada no PÍojeto Básico.

I 7.3 O PagsÍnenlo do valoÍ dos s€rviços €xecutados, baseado em mediçõ€s mensâis, por Nota Fiscal ou faturas deverÀo 3€r apÍ€s€ntadas com os

s€guintes documentos ânexadosl

17.3.1 Termo dc vistoria emitido pela fiscâlizâção;

17.3.2 PÍova de regularidade junto ao Fundo dc Garsntis por Tempo de Serviço (FGTS);

l?.3.3 Certidão dc Rcgularidsde de Débitos cm rclação s TÍibutos Municipais, expêdida p€la PreiêiturÀ do Municipio no qual a pêssoa jurid ics se

locâliz4 c do local am qua oô lafl,iço3 rarlo Dl.rLdo3.

l?.1.4 Cópiâ da matricula - CEI - CadasEo Especlfico Individusl - da obra junto âo INSS;

17.3.5 Cópia dâ GPS - Guia ds Prcvidência Socisl com o número do CEI da obÍ4 devidarnente pÍcênchidA s€ndo que o valor sêni rctido p€lo

Conselho Escolar, qúe eferuaiá a devidâ quita§lo da mcsma;

17.3.6 Cópia do GFIP - Gúia de recolhimcnio do FGTS e Informa§ões à Previdência Sociâl-

I 7.4 Os pagâmcntos serâo cfetuados de acordo com o cÍonogrsma fisico-financero ou alÍaves de medição, devidamente atêíadâ, por quem de diÍeito,

rcompanhada dos docuhcntos mcncionsdo6 no§ subiLns 15.3.1 a 15.3.3, dcstc Edital.

17.5 Os pagamentos seúo efên ados sté o 3e (figésimo) dia aÉs a daiÀ devidamente atêstâda poÍ quem de d,relto, acompanhads dos documentos

Írencionados nos subit ns l?.1.1â | 7.3.6 deste cdilal.

17.5.I Na oconencia de ÍÊJcição da Nota FiscâyFatuÍA motivada por eúo ou incoÍÍeçties, o pràzo estipulado no item 17.5, pessará a scr contado a

poíir dâ datÀ da sua ÍÊapÍesãlrçâo.

I 7.ó A pêriodicidade minima de resjt§t! ou revisío dos valores dss parcelas do cronograma fisico-financêiro da propo§ts s€ni d€ I (um) ano, contado

a p6Íir da data dâ apresentaçào do orçsm€nto a quc poposla se refenr.

17.7 AÉs o prazo previsto no itlm anteÍior as pârcelas remanescent€s serão reâJustadas pelo indice Nacional do Custo da ConsEuçào _ OBRAS

Clvls ob€dccendo à scguinlê fôrmula;

M=v(I/Io)Onde:
M - Valor r€ajuslado d!§ parcclas rcmanêsc€Íltês.

v - valoÍ inicial das paÍcelas rcrnanesccnles-

I - Índice refercnrc ao m& qu. completa a periodicidade de um ano êm relação à dsta do orçanêntoy'€stimativa de pÍeços a que a Proposta se rcfenr'

Io - Índicc rcfcranrc ao mês da dstâ do orçamcnto/cstimativa d. Prcços a que a proPo6tâ s€ rcferir'

18 DA RESCÍSÃO DO CONTRÀTO

I t. I O contrato podeÍá sêr Í€scindido nos seguintes casos:

I 8. I . I PoÍ nútuo interess€ a âcordo das pâÍtes;

IE.L2 Unilat.rdlmante pela Consclho Escolar, sem pagamento de qualquer indenizâçâo indepêndentement€ de interpelsção judiciâl ou extÍaiudicial sc

os serviços revelarem má quslidadc, má condutÂ ou perdurar continuada indisponibilidade dos sêrviço§;

18.1.3 Unilât€ralmente pelo Conselho EscolôÍ, scm pagÂm€nto de qualqueÍ indenizâção e independente de interpelação judicial ou extrajudiciâl' se for

decrehda concotdatâ ou fâlência da licit6ntc venc€doÍa;
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I E. L4 Não cumprir quaisquar das clÁusulas contsatuais, esp€cilicaçôês, pÍojetos ou prazos.

18.1.5 CumprÍ irÍê8ulâniênta Às cláusulâs conüatuais, especificsçôes, projetos e prazo6.

I E. I .6 A lentidiio do scu cumpÍimento, levândo a Equipe técnicâ da Superintendência de Infi'acstru$ra s comprovar 6 imf,ossibilidade de conclusrto
dâ obra no prazo €stipulado.

I8.1.7 O atraso inJustificado no inicio dô obm

I E.l.t A paralisação da obra, sêm justa causa e prévia comunicáção à SUPINFRA.

I 8. L9 O dosarêndiÍnento às detcÍminaçôes regulares dos Engcúeüos Fiscsls.

l8.l.l0 O cometimento reit€Ísdo de faltss nâ execwão destc contràto, dcvidànenie consignada no Diário de Obra.

I 8. I - I I A d€cretâçâo de falência da contrst ds, ou dissolução da Sociedade.

l8 L 12 A âltcrsçÍo Social ou modificaÉo ds finâlidadc ou da estnrtura ds contratâdr, que prcjudique a execu@ do contrato.

I t. I . I 3 Os casos de rcsci§ão pÍeüstos nos itÊns I E. L2 e I t. I 3 d6ta Cláusulâ acârrctarão as cons€qúnci6s preüías no Á.nigo 7E a tO, da L,ei Fed€Íd
no 8.666/93 e suas alteÍaçõês, sem pÍ.julzo dar sançôes pÍavist s ncstc confato.

lE.l.14 O conEaio poderá também s€r rescindido, scndo devido à contÍstada a devolução da grrôntiq sc houver; os pâgrjnenlos devidos pela
exccução do conFato até a dara da rcsci§ào; o pagamento do custo de desmobilização, c o ressarcimcnto dos prejuizos regularm€nte comprovados que houveÍ sofrido,
desdc que nâo tenha concorrido com culpa direta ou indireta, nos s€guintes casos:

l8.l.14.l Quando o Conselho Escola!, vis superintcndência dc tnÊâesEunrra da SEDUC, suprimiÍ os s€rviços além do limit€ de 25olo (vinte e cinco
FroÍ ccnto) do valor inicial do conúato.

18.1.14.2 Quando o Cons€lho Escolâ., mediante ordem escrita, suspender a execuçlo do contsto, poÍ prâzo suporior a I20 (cento e vintÊ) diâs, sslvo
em câso de cslsmidade públics, grâvc pcrúboçro dâ ordcm intcrna ou gu§rI4 ou aindâ por rcpetidas suspênsôas quc totalizcm o mesmo prazo, scndo facultado à conúatada
optsÍ pola suspensão do cumprimento dâs obrigâçõ€s assumidas até que scja normalizada a situâção

I 8. L 14 3 O atraso sup€rior a 90 (noventa) dias dos psgâmentos d€vidos pcl& CONTRATANTE de..rrentes de obrss, s€rviços ou fom€cimento, salvo
em caso de crhmidsde pública, gnvc perurbação dâ ordem intcÍnâ ou gueÍra, sssegumdo ao contÍatâdo o direito de optâr pela susp€nsão do cumpímento dc suas
obrigsçõ€s aló que s€ja normâlizada a sitüâção.

18.1.14.4 A nâo libcÍarãq poÍ Psrt€ da CONTRATÁNIE, de áre4 locâl ou objeto para ex€cução de obÍ., serviço ou fom€cimento, nos prazos
contrâtuais, bem como das fonúes de materiais natuÍais especificâdls no projeto.

l8-1.14.5 Râzô€s de inteÍcsse público, de âlta Íelevânciâ € amplo coúecimento, justificâdos c deteÍminados pela máxama autoridade da esfera
administrativa a que está subordinado o Contrtantr e examdas no processo administrâtivo a que sê rcferÉ o confato_

It.l 14.6 A oconência de c€so fortuito ou de força maior, regularmentê comprovad4 impeditiva da execução do conúato.

| 8.1.14.7 O pÍesênte contrato poderá âind4 ser r€scindido, poÍ mútuo âcordo, atEndida a conveniência da Secretâria de Educâção, mediante
autorizaçito expressâ do S€crEtário, tcndo â conEatada direito d€ receber o vâloÍ dos s€rviços executâdos, constante de medição Íesciúriâ.

19 DAS SÂNÇÔES ADMINISTRÀTIYAS
l9.l A r€cusa injustificada do adjudicatário em assinar o contÍato, aceitar ou retir& o instÍumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela

Administração. caracterizâ o dcscumpÍimento totsl da obrigâ{ão assumidq sujeit ndG.o às pênalidades legalmcnte estabêlecidas

19.2 Pelo arraso inju§ificâdo na execuçao do objclo da licitsçãq sem pre1uizo das derhais sangôes Íegulam€ntsÍes previstas, o contratado estará
suj€ito à aplicação de oulta d€ mora, otrdecendo os sêguintes limiles máximos:

I - I 0% (dez por cênto) sobre o valor ds nots de empenho ou do contÍÉto, em caso de descumprimenlo total da obrigsfão, inclusive no de recusâ do
adJudicâtário cm firrnar o contrâto, ou ainda na hiÉtese de nega-s€ a efetuar o reforço da csução, dentro de l0 (dez) dias contâdos da datâ de su.s convocâção;

II - 0,3% (três dêimos por ccnto) ao di4 aé o Eigésimo diâ dc atraso, sobrê o vâlor da port do fomecimcnto ou serviço não realizado ou sobre a
partc d6 etapâ do croaogramâ llsico de obras nilo cumprido;

III - 0,7% (sete décimos por cento) sobÍe o valor da paÍe do íomecimento ou serviço não reâlizado ou sobre a parte da etâpa do cronogramâ fisico de
obras nilo cumprid4 poÍ dia subs€quente ao trigésimô.

I9.2.I A multa a que se rêferc este artigo nâo impede que a AdministraÉo rescinda unilatêralment o cont'ato e aplique âs demais sançõês prcvists§
ncstâ Lei.

19.3 A multa devcrá ser resolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da dala do recebimento da comunicação
envisda pelâ SêcÍctaria de Estado de Educa{ão.

I 9.4 Os wlores das Ínultas de morÀ poder?r, seÍ descontadas da Notâ Fiscal, no momeÍto do pagamento ou de crédil,os existentes na
SecÍetrria de Eshdo da Educação em rclação à Contratad4 na forrna da lei, respeitados os princlpios dâ âmpla defesa e do contraditório.

I 9.5 As muhss e outsas sanções aplicâdas ú poderão ser relevadâs, motivadamenlÊ e por conveniência âdminisEativa, mediante ato
do S€creúriodâ Educáçào devidaÍnentejustificâdo

I 9 6 Pela inexe.uÉo totÂl ou parcial do ob.jeto da licitação, a dep€nder da gÍavidade do ato praticedo, a ÀdminisEação podeÉ optar
p€la aplicação da

pêna de Advertênci4 nos termos do incisô I do aí. t7 dâ tri Federal no 8.666,91

19.7 As penalidades serão obrigatoriamente regisúadÊs no CADFOR, e no caso de suspensáo de licitar a licilante deveni ser
d€scredenciada poÍ agual

periodo, s€m prejuizo das multâs prcvistas n€stc Edital e das dernais cominâções legais

19.8 As s6nçôes previstâs nos incisos I, III € Mo an. 87 dâ l,ei Fedenl n" 8.666/93 poderão seÍ âplicadas juntamente com inciso
II do mcsmo

aÍtigo, facultada a defesa pévia do intcrsss€do, no respecllvo p.ocêssot no prazo de 5 (cinco) dais úlÊis.

I 9.9 A sanção estabalecida no inciso Mo aíigo 87 da tÉi Federal n' E.6óól93 é de competência exclusiva do Secretáno de Estado
da Educsção,

facult dâ a dcfcs.s do int r€§sâdo no Ícspcctivo procêssô, no prazo de I 0 (dez) dias dâ abertura de vists, podcndo a reabilitaÉo seÍ requerida aús 2 (dois) anos d€ sua
aplicâção.

19.10 Em qualquer hipót€s€ de aplicação de sarções seíá asseguÍsdo á licitânt€ venc€dom o contmditório ê ampla defesâ
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20.1 Além d€ ouiiss responsâbilidades defmidas na Minuta ConEâtual, a conEsbda obri8a-se:

20 L I ApÍesenlár na assinabra do contrato documento compÍobâlório dc incxisGncia de débito rclativo às contribuições sociais, nâ forÍna da ki no

8.212 de 24.07.91 ; (CND e FCTS) e cópia da proposta.

20. L2 Á c.n!ãtada deverá nranter preposto, com compêtência técnica € juridica e aceito pela Secretaria d€ Estâdo dâ Educ6ção, no loc6l da obra ou
s€rviço, pam representá-lo na €xecução do contÍato.

20.1.3 Regülari?a, pcrBnt o Conselho Regional de EngenhaÍia ArquitetuÍa e Agronomia - CREA-CO e outsos órgâos, o contrato decoÍrent€ dâ

pres€nte licitaçâo, confonna datermina â lÉi n'5.194, de 24 de dezembÍo dc 1966 e Resoluçào n" 307 de 2E de fevereiro de 1986, do CONFEA.

20. I .4 Mant€r 'Equipc de Higrsne e Segurânça do Trabalho" de acoÍdo com a Iegislação pcrtin€nto € âprovâção dâ Secretâria de Eslâdo da Educação.

20.1.5 ManteÍ disponibilidade de efetivo dentro dos padÍõ€s des€jados, paÍa reposição imediata dos profissionais, nos casos de fâltls, imp€dimentos,

bêm como, impedir que empregado que cometer faltâ disciplinar ou cuja substih.rição tenha sido solicitada pelâ CONTRATANTE, s€ja mantido ou Íetome Â atividade nos

imóveis desta

2T DAS DISPOSIçÔES FINA!S

2l.l AÉs a apresenação da propo6ta, não seú âdmitida rêtificsção quanto à cltsção, ficándo s pmponente sujeita às condições, pr8zo de cntrcga,

Sarsntis, marcs do maleúl e prêço propoío para cumprimento do contràto.

21.2 Havendo inteÍlsse do podcÍ público, o presênte insEumento podcrá ser transícÍido, rcvogado total ou parciâI, têr reduzida ou arrmêntada a sua

quantidsdê (respeitsdo6 06 limit s cstabelecidos no aÍ. 65 dâ L€i n" 8.666/93), sêm quê csibs aos proponentes qualquer diÍeito à indenização ou reclamação, nos termos

dat i peÍincnte

2l.3 À licitsnte vcncedora é vedado trânsferir, totâl ou pa.cialmcnte o objeto deste Edital, ficando obrigadÀ perântê o Consêlho Escolar, pelo exato

cumprimento das obrigaçõcs d€c!Írentes desb licitação.

2 L4 Em obs€rvasão à Resolução CODEFÀT-224/99, ob€decidas às €xigências legais; Íecomendamos que as cont'ataçô€s dos trâbalhadores pelas

licitânt4s venc€doras sejam inteÍmediadâs pelo SINúGO.

2t.5 As dúvidd surgidss, serâo sânâdss diÍetamenre à COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAçÃq situada na LOCAL DA LICnÀÇÃO, no horário

dâs th às l2h e das I4h Às l8h em dias úteis, ou, E-Ínail: 5200000@seduc.8o.8ov.bÍ

21.6 É facultsds à Comissão ou Áutoridade Superior, em qualqueÍ fss€ da licitâção, a promoção de diligência a esclaÍecer ou â complêmcntat â

instrução do processo, vcdada a inclusão postGrior de documento ou informação quc deveria conslaI oriSinalmente da Proposta;

21.7 Pârs coúecimento dos inteÍessados, exp€diu-se o pÍesente edilsl, que teú o Aviso de Licitâção afxado no quadro pÍópÍio d§ avisos da Comissão

de LicitÀçâo do Conselho Escola! Vils Amália, Rio Verde - CO, locslizsdo na Rua Agenor Diamantino, ín Vila Àmáliâ" estando a Comi§são de Licitâçeo À disposiçâo

dos interessados no horá.io dc OEh Às 12h e das l4h às l7h nos dias úteis, pelo e_naal: 5200000@s€duc.go.gov-br

2l.E A não solicitaÉo de informações compleÍnentaÍes, por paÍtê das proponentes interessadss, implica na ticita admissão de que as informaçô€s

técnicâs e juridicas foram consideradas suficientes.

2 L9 O foro para dirimir quaisquer questôes oíüdâs da execução do presente Conüato é o da ComâIcâ de Goiâni4 Câpilâl do Estado de Goiá§,

excluindo qualquer oufo.

COM§SÃO f,SPECIAL DE LICTTAÇÃO dO COO3CIbO AmáIi., cm Rio Vêrd.,.os l8 diÍs do mês de sgosto 2021-

Píesidente da de Licitaçâo

Membro da Membroda Comissão

20 DÀS OBRTCAÇÔES
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ANEXOI - PROJ}ITO BÁSICO

NESTE CASO, CADA UNIDADf, ESCOLAR TERI{ PROJETO BÁSICO ESPECIFICO

ANEXO II - CÀRTA DE APRf,Sf,NTAÇÃO DA DOCUMEN'TAÇÁO

Datr 00 00.2021

Convile n." 001/2021

À Comissão Especisl dê Licitâção

Conselho Escolar Vila Ámáliâ

Prezâdos Senhores.

_(nome da Pcssoâ ,uridicâ)- CNPJ,MF n.' , sediâda _(cndeÍ!ço complelo)- lêndo exâminado o Edital, vem apÍesenlrr a presenle

documentação para êxecução dos serviços nele referidos.

Desta forma DECLARAMOS nâ fôrma dâ lri o que s€gue abâixo

a) Que o profissional dctentor do(s) atestado(s) de responsabilidade técÍlicr apresentado em nocsa documentâção pâÍâ este editâ|,
s€rá o Rcsponúvêl Técnico/Irgâl que âcompanhani a execuÉo da obra conforme cÍono8mÍna flsico-Íinancêto e demais condiçôes prcvislas nesta

liciraÉo.

b) À Declsrsçào dc üstoris ou a Vistoria é assinsda pclo rcpreseitânte dâ Pessoa Jurídica tomando ciência das dificuldades
porventura existrntes do

locil objcto ds ex€cução dos scrviços.

c) Que concoÍds com a rctenç:lo pelo Consêlho Escolar do valor correspondentê ao perceÍltual pêninente a prestaÉo de serviços,

frente ao disposto na Resoluçito nô 071 do INSS.
cl) O valor de retençào de ll% do valor ds Ídoie-obra para s PÍevidência Social nas planilhas ONERADAS, ou, retenção de 35% pâra planilhss

DESONERADAS, seguindo o que detêrmina o Aí. 7, §6", ds lri I 2.54640 I L

c2) A identificaç3o da pla.ilha de ex€ct4ão ds obÍs (OrcraddDesoneÍãda) poderá ser avoiguada no Pmjeto Básico.

c3) CÀso â pcssôrjuridics comprovc possuir trcncficios de leis esp€ci6css prra o recolhimento. Pa.a efeilo da retenÉo, o talor da mãoic-obra não sená inferioÍ
a 50plo do valor dâ fât Íâ.mitids pela CONTRATADA.

d) Que aÉ a prese c dâta inexistem fatos imp€ditivos pam suâ habilitaçâo no pÍes€nt€ procÊsso licitâóri6, sssim coÍÍlo que está

ciêntê da
obrigEtoriedade de d€clâÍú ocoíências posterioÍes:

e) Que úo mântém em seu quadro de pessoel, menor dé I 8 (dezoito snos) em horário notumo de Fabâlho ou em serviços pêriSosos

ou insalubrcs, não
possuindo aind4 qualquer fabalho de menores de 16 (dczcsseis) snos, sâlvo na c.ndição de aprsndiz, a paÍtir de 14 (qustor.) ânos;

D Que €stá dc acoÍdo e scara tudas as condiçõcs pÍaüslas nestÊ E/itâ!, bcn como às constantcs do lcrmo dc süjeiÉo do Edital,

conforme Ancxo IIL

Â documentâçào para esta licitaçâo constituirá em um compÍomisso de nossn pane, obs€rvâdas as condiçô€s do Editâl

Localidade, âos dias de de

Cârimbo, nome e &ssina!Ía do Respotrsávêl t gal da Pcssos Juídicâ c.B podêr.s paÍa trl inveíidum

Ob.-: A frlta de rlqum. dt3 infonn.çõ€. d.ste ioeto eísei. rí nr INABILITÀÇÂO dr PB§o. Juídicr.



ANf,XO III _ DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AOS TERMOS DO EDITAL

A(nomedaPessoaJufidica)-estadeacordocomÔEditâlCoNvITEn.m0,202l.ConselhoEscolarviIâAmáli4
DECLARA que:

0l- Acêitâ as condiçõ€s do presêÍlle Elital, das disposiçôês técnicas, da minuta coniatual, bcm como dc sujeiçâo Às condiçô€s fixâdas Í,elo Cons€lho

EscolsÍ:

02 - Está cicnte dss mndiçô€s da Licita{ão, que Íesponderá pela veracidade das informaçô€s constântes da documentâção e proposta que apresentar, e

que fomecerá quaisquer informações e docum€ntaçôes complementares solicitadas pela Comissâo de Licitação;

03 - Tem o conhecimento de todos os projetos e da descrição dos s€rviços e que as informâções fomecidas são satisfâtóriâs e c.ÍÍetas psra a execução

dos seÍviços dentro do prszo pÍcvisto no Fiitâl:

04 - Ex€cutaÍÁ â(s) obrâ(s) de ac6do côm os projetos e Às espêciÍicrçõês foÍnecidas pels Sccretaria de Estado da Êducaçlo às qusis alocâni todos os

equipomcntos, p€ssoal tacDico êspccializado e mârsrüis ncccssários, e que tomará rodrs ss medidss parâ assaguÍ8r um conEole âdequâdo dâ quâlidadc e prevenir e mitigâr
o ampsclo sobre o meio âmbicnte, sobre 06 usuários e morador€s vüiúos;

05 - Apresêntará mensâlmente à fiscâlização relaúrio consubstancisdo, com dados essênciais do6 levantamentos e ensaios tecnológicos, paÍa a

avaliação da qualidad€ do6 scrviço6 exccubdos em suas divcrsss fas€s;

06 - Se compromete o dispor, pam emprego imediato, do6 equipâmentos nec€súrios e relacionados no(s) projeto(s), e que os mesmos encontÍaÍn-se

em caÍdições adequadas de utilizaÉo;

07 - A qualquer momenio e por nec.ssidâdc dâ(s) obÍâ(s) fará a alocâção de qualquer tipo de equipsmento compative, com a natureza dos serviços

â seÍem executâdos por solicitâção do CoÍlselho Escolâr, sem ônus de mobilização púa está5 âinda que nâo praviío, em prazo compalivel com a necessidade que motivou
â solicitasão;

0t - Se compÍomete a €star instahdo c pÍonto para o inicio dâs obÉs no pÍuzo compativel com o cronograÍna fisico-fmanceiro a paÍir da data do
recebimento da ordem de serviço;

09 Que excculará a(s) obÍa(s) de a.o(do com o(s) p.azo(s) estabclccido(s) no Edital;

l0 - Que Autorizs o Cons€lho Escolar pÍoceder quaisquer diligênciasjunto às instalâções da pessoâ.juÍldica e sua contabilidâde e a terceiros, os quais

o licitsnte mantEm [ansaçô€s comerciais.

t I - Que cumprimos todas âs norrnâs rclstivÀs à ssúde e sêgurança no úabalho.

Rioverde-Go ao6 l8 diÀs dê agosto de202l

Assinatun do Rcsponúvel t egãl dâ Pesso6 Juídicá, con poderes F a lÂl inv.stidurÀ

Ot s.: A frlts de !kum, drs inform.çõ€s d.sl€ roero ens.irá m niÀBILITÀÇ44-C!-ts§9r.1!Iíd!!&



À\EXO I\ _ CÀRT{ PROPOSTA

Dara:00-00.2021

Convite n.o 0012021

À Comissão Esp€cial dc Licitafão

Cons€lho Escolar vila Amália

Prezsdos Senhorcs,

_(nome da Pessoa JuÍidics)- CNPJÂVíF n." , sediadâ _(endêreço completo)_, têndo examinado o Edital, vem apresentar a nossa Propostâ

Comercial pâÍâ execução na lntegrâ dos serviços motivo do objeto da pres€nte licilação cabêndo esclaÍecer que:

Eslamos cotândo os serviços discriminâdôs, conforme plânilhs de orçamento constanle em nosvl píoposta, culo píeço global e de R§_

No preçô pÍoposto estito inclusas todas as despesas com materiais e €quipamentos, mâo d€ obrs, mnsportes, encargos sociais, ferramentas, seguro,

todos os tributos incid€ntes e dcmâis encárgos, enfim, todos os custos diÍetos e indiÍctos necessáÍios pâra execuÉô cornpleta dos serviços discriminados neste editâl e seus

Declaràmos que executaremos os s€rviços ob€dec€ndo fielmente o que estabelecc a planilha orçam€ntfui4 quantitativos, memoÍiâl d€scÍitivo,
projetos e dema,s orientações constales do Elibl;

D€claramo6 que o pÍazo de validâde da nossâ proposÍr, é de 60 (3..s.ntr) diali cons€cutivos, a contar da data de sua âpresentação, ou sejâ, de suâ

aberora:

Declaramos que utilizaÍemos someÍrte materiais e mào-d€-obra de l' quâlidade, e ainda que a variaçâo dê quântidades será de nossâ inteirà

rcsponsâbilidade e qu€ a gamntia dos s€rviço6 s.rá de 5 (cinco) anos.

Declaração do prazo de entrega dos serviços de scordo com o memorial descritivo e cÍonogrgfia Íisico-ÍinanceiÍo constante deste Edilal.

O pÍeço dos sêrviços constant6 em nossa proposta sâo fixos e irresjustáveis.

Rio verde, aos t8 diasdeâgostode202l

Caflmbo, nom. e assimluÍa do respotrsável Lê8al dâ Pessoa JuÍidicâ, com poderÊs pâra lal investiduÍa

\,Jome dâ Pessoa Juridica Razão Social:

inrtêrP.. Íi, Pe(cô2 hrrldi.â' CNPI n"



ÀNEXO V_ DECLARAÇÁO DE YISTORIA DO LOCAL DA OBRÁ

Data:00.00.2021

Convite n.'001r021

À Comissão Especial de Licitâçào

Cons€lho Escolar vila ÁIÍúliâ

Declaro para os dcvidos finS, Que 

- 

portado(a) da C€dula de lde ntidade n'
CPF

Convite

n'- rcpnaaartaata L8al
CNPJ sob no- tcm

ü" 001/2021, Proc.sso no 2020.0006.3m.m5?.

da Pessoa Jurídica inscrila no
pleno coúecimento do locâl e das cercanr&5 onde s€rão executâdos os serviços, referente ao

(tocal e data)

RepÍes€ntante lÊgal

(com caÍimbo da Pessoa ,uÍidica)

Ob3.: A frliâ d. rlsum. d.s informoçq94!!!9!qpgsgirrí trs Df,SCLASSIFICÀÇÀO d, Pessor Jurídics.



Dara: 00.0í0 202 |

Conüte n.' 00 I 2021

À Comisúo Espêcial de Licitação

Cons€lho Escolar Vila Amália

(Nq!qç __llê-Pessoâ
CNPJ,MF sob o no

inscrito no CPF/MF sob o n'- porbdor da RG n'
quadros de empregÂdos c em scu corpo acionário cônjuge, compaíheiros ou
com os servidores, detentores de caÍgo em comissâo ou funçâo de confianç3
na reâlizâçâo do cerhme e/ou na posterioÍ fonnâlizâção c.nEatual

ANEXO VI_ Df,CLARAÇÃO DE PARENIESCO

p€ssoa jurídicâ d€ direito privado, inscrita no
através de repres€ntante legal, (nome), (qualificar)-

DECIÁRÁ, para todos os fms de direito e sob as peías da lei, quc DIo porsui em s€us
parentes em linha rets ou colat€ral, até o terceiÍo grau, ou por afinidade, ate o segundo grau
na SecretaÍia de EsBdo de Educação/Cons€lho Escolar Vila Àmális que anrem diretamente

Lo.al e Data

Rcprrsentete trC
(com carimbo ds Pessoâ JuÍidicâ)

Obs.: A falta dc alqlE! !!at!qÍa!.mâç09d!rltrjl!I!ll!ejsró nr INABILITÀÇÃO dÍ P.ssor Jurídicr.



ANf,XO VII - Df,CI-ARÀÇÁO DE SEGURÂNÇA E SAÚDE DO TRÀBÀLHO. SESMT

Data:00.00.2021

Convile n.'0O1,2021

À Coínissão Especial de LicitÀÉo

Consslho Escolâr Vila Amália

(NgE§_______ja Pessoo Jur{dicsl- pessoa jurídicâ do direito priv6do, inscrita no
CNPJ^,IF sob o no . atravcs de repÍesêÍrtânte legd, (nomc), 

-(qualificâr)

inscrito no CPFMF sob o no 

- 

porcador da RG n'- DECLARÂ, sob as penas da lei, qu. .t trdcrl rr NorEtt Rcgul.m.rardorrr dr
Port Íir o'3,21{frE do MTE, aplicávcis as atividadcs objeto dcstê conu"ro, e, quc têm condições de aprêscntar l§ documcnlâç&s solicilâdas na lBtrüçlo Normrlivr
n' 0071201 74AB/SEGP[ÁN, de 2sl0t/l 7, conformc Àncro I - Proj.to Batico.

Cürmbo, Ílome e assinatura do responúvel Legal da Pessoa Jurldica, com poderes pan trl investidura

Oh,: A frltr de.l&ümr drs inÍormrç66 deste.n.ro GÍ!€irrí n. Df,SCIÁSSIFICÀÇÁO dr Pcsor Jurídici.



ANEXO VlIl - DECI-A-RÂçÃO DE COMPROMTSSO Df, VTNCULTÇÃO FUTURA

A pessoa jurldica inscrita no CNPJ n' por intermédio de seu Íepresentânte legal, o (â) Sr (a)
portâdor (a) da Carteta de Identidade n" _ e do CPF no 

- 

DECLARÁ, para fins do disposio no Eiatal,
sob as sançõ€s admanistrâtivâs câbiveis e sob âs penas da lei, que contratânl o(s) profissional(is) paÍa se(em) responsável(is) técnico(s) dâ obra obJeio do CONVITE n'
0002021, de acordo perÍil indicado nos Artigos 80 e 9p da Resolução 218/1971{ONFEA, aprcsentará o Confato registrado no CREA ro.to d. BriD.turr do cortrrto
com o Conselho EscolâÍ Vila Amália

I) Eng.nh.iro (r) El.tricista

Local e data

(Nome - ldentidade - CPF e assinanrÍa do Íeprescntânte legal)



ANf,XO D( -DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DOTACÂO ORCÂMIlNTÂRIÂ
Descndo
ll.idade Orcmútária 2401 GABTNETE Do SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDTJCACÀO

l2 EDUCACÃO

Subtuncâo l6l ENSTNO FIINDAMENTAI
lm8 EDUCACÃO OTJE OTJEREMOS

2013 CONSTRUCÃO. ÀMPLIACÃO. REFORMA E ADEOUACÃO DE UNIDADES ESCOLARES

GÍuDo de DesD€ss 0,r iNlESTIMENTOS

100 RECEITAS ORDINÁRIAS
Môdalidâde ADlicacào 90 APLICACÔES DIRETAS

D()r.{( .to í}Ra,{ \Í F \T.{ R I.{

Unidade OÍsamentária 2401 GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCACÀO

Funcão l: EDUCACÀO

Subtuncão 362 ENSTNO MEDIO

1008 EDUCACÀO OTJE OLIEREMOS

2013 CONSTRUCÃO. ÁMPLIACÂO. REFORMÂ E ÂDEOUACÀO DE UNIDADES ESCOLARES

0.1 INVESTIMFNIÔS

r00 RECEITAS ORDINARIAS

Modalidâde ADhcâcâo 90 APLICACÔES DIRETAS

DOTACÃO ORCAMINTÁRTA

Unidade OÍçamentária 240 r GABINFÍE M SF-CRF]TÀRIO DE ESTADO DA EDTICACÁO

Fun(ão 12 EDIJCACÀO

Subtunçâo 367 EDUCACÃO ESPECIAL

1008 EDUCACÀO OT]E OT]EREMOS

2013 CONSTRUCÃO. ÀMPLTACÃO. R-EFORMA E ADEOUÀCÃO DE T]NIDADES ESCOLÁRES

GÍuDo de DesDesa 0.1 iNVESTIMENTOS

t00 RECEMAS ORDINARIAS

Mo&lidâde ADlicado 90 APLICACÔES DIRETAS



ANEXO IX_ MINUTA CONTRATUAI-

o , poÍ intermédio do coMrssÁo ESPECIAL Df, LICITAÇÃo do, CNPJ N.', pêssoa

Juridicâ de diÍeito público intemo, Íepresentâdo neste ato p€la(o) Presidente do Conselho Maria Isabel Pereira B€zerrÀ Almeid4 brasileira(a), (estado civil), residente e

domiciliada em Avenida Adão Mota Lt 04 Qd 81, BairÍo pârque das Gamel€iras, Rio Verde - GO, inscrita no RG sob o n0 2281032 SSP-GO, e no CPF sob o n0

(nome), portâdor da RG n ----------------------------- eCPF N com s€us atos constitutivos regisFados no(a) ,UCEG, sediada em

juío e avcnçado, e c€lebram, de conformidâde com a t ei Federal nô 8.6ó6, de 2l de junho d€ I 993 e sua alterações posteÍioÍes, o Cortr.to n'.000/:1021, conforme Edital
Coívit tr.'00012021 d. Comkrlo d. Licit çlo d. SEDUC, processo n.o 0000 0000 000 0000, sob o regime de ex€cuçzlo empÍeitâdâ por preço global, mediante as

cláusulas e condições a següiÍ delineadas.

CLÁIISI;LA PRIMEIRA - DO OBJf,TO

l.l Constitui obJeto do presmte aJuste a rcÍormr. rmplirçao ro Colégio f,st.d[rl urII, nÍ cidrda d. rrrr-Go, conforme PÍojetos e toda a

Documenoçâo apresentada e relacionadq anexo, que inl,egrarn o edital, independente de transcrição

ADMINISTRA
PINTURÁ
DIYERSOS

. MENSÂLISTAS

1.2 A confsrads devará Lr consignadâ cm scu ato constrartivo a daclamçro quc entÍê ss atividadcs a saÍ€m desênvolüdss encontra-se o objclo por ela

hoÍrologado ncsta licitação.

2 CLÁUSUI-À SECLIIDA - DAS OBR]GAÇÔES

AI.DÂI]QNIBÀIANIE
2. L 1 Compete â Unidade Escolar, poÍ int€rmedio do Conselho EscolaÍ:

' 2.1.l.l Acompanlur ê fiscâlizar a execução deste conEeto, coúunicsndo possíveis iÍrÊgulaúidades ao setor compet€nte;

2.1.1.2 Fiscâli"âr a quslidade do6 scrviços a serem executados c dos matcÍiais a screm empÍcgadosjuntarncnte com Fiscal da SEDUC.

2. L L3 Proporcio.ar rodsr À! f.cilidadcs para quc â conratsdâ posss d€s.mpcnhâr s€us t'abalhos dentÍo dss normas do conü_ato.

2 L L4 A CONTRATÁNTE, qusndo fonte rctênlor4 descontará doc pogamentos que €fetuâr, os tributos a que esteja obri8ado p€ls legislação vigente,

lazcndo o recolhimento dss pârcclâs rctidas nos pÍazos lcgês.

2.1.1.5 Pod€rá a CONTRÂTANTE, a sêl, criÉrio, exigiÍ a dcmolição para Ílconsúução de qualquer pane da obía, scm qualquer ônus paÍa â

CONTRATANTE câso êssa tenha sido exccutadâ c6m impêricia técnica comprovsds, ou êm desacoÍdo com o Projeüo, Normâs € Espccificaçõ€s, e ainda, em d€sâcordo

com as determinaçõês ds fiscalizsçáo, nos tcrmos do âÍi8o 69, da Li Fod€ral n" 8.ó6ó193 .

2.1.1.6 Reter o último psgâmento em até 5% do vslor global ds ob.a ate sânadâs todas as irÍegularidades constatadas e cumpridâs todas as

ITf,NS RELACIONÀDOS EM PLA\ILEA.
SERVIÇOS PRf,LTMINARf,S
TRÂNSPORTES
SERVIÇO EM TERRA
rUNDAÇÔf,S f, SONDAGf,NS
ASTRUTURÂ
ÍNST.ELETJIf, LEFÔNICA/CAB.
INSTALAÇÕES HIDRG,SÀNITÁR]ÂS
INSTAIÀÇÔES ESPECTAIS
ALYf,NARIA f, DIVISÓRIÁS
IMPERMEABILIZAÇÀO
COBERTURA§
f,SQUÀDRIAS Mf,TÁLICAS
REVESTIMENTO DE PAREDES
FORROS
Rf,VESTIMf,NTO PISO
MARCENARJÀ

ConE.lo í.' xra,202l q@ @lêb8n o ColaSio E tÍt..t CEPI M.Íú ruh.lÍo C.Í.drc c 
^ 

EMPRES^- pm 6 fitu qú
Bpôcifi.a sob a c(Írd§!ê . s.glir dêdit s:



formalidades legais previstas no contrato paÍa entrega da obra aos beneficiários.

2.2 DA CONTRATADA

2.2 I Além de oufas responssbilidades definidâs neste Contl'alo, no Edital, no Projeto Bâsico e demais Anexos, a CONTRATADA obriga-sê àl

2.2 l.l Executâr regulârmente os serviços que se fizeren necessários para o p€rfeito desempenho do objeto desta contÍatação, em quanlidad€

suficiente e de quslidgde sup€rior, podendo seÍ rejeitâdo p€lo fiscal do contmto, quando nâo atender satisfatoriamente;

2.2.1.2 A CONTRATADA se obngâ a executar as obms empregando exclusivamente materiais de primeiÍa qualidade, ob€dec€ndo, rigorosamente, aos
projetos de engenhsria que lhe forem fornecidos pelâ CONTRATANTE e às modificsçôes proposlas e aprovadas pela CONTRÁTANTE durante a execução dos serviços;

2.2.1.3 Responsabilizâr-se pelo s€rviço ofertâdo e por todas as obrigâçõês Eibuúriâs € sociais âdmitidÀs na €xecução do píesentê rnstrumento,

22.1.4 RespondeÍ pelos danos de qualquer natueza, inclusive o caso de dano ao patÍimônio de terceiros que venhâ a sofrer o paErmônio da
CONTRÁTANTE" ern razão de a{:lo ou onissil,o de prepostos da CONTRATADA, ou d€ quem em s€u nome agir

2.2.15 t atpra$rDatrtc vadadr i lubcoDtratrçao do valor total do contrrtor a aubcoÍtÍatrçlo parcirl poda t sar pos!Ívcl coE rnuêtrcia dr
titüLr d.st! P8ta, dcvêodo âprasantar o limiÍa mírimo a o! iarviçor pr!§ívais parr r subcotrtrrtrçao prrcial am rahçío ao vrlor totil da obrÀ Adicionrlmaíta
d.v. 3.r rpr.lcot dr . doaum.nt çlo dc Íagshriiada fllaal a trrbdhiltr, G! o cotrtrrto ÍrtD.do .trtrc r .djudkrtírir . r p.3ror j üridicr süb.otrtrrt.dl

2.2 1.5.I A cont_alada s€ rcsponsabilizâ pela padÍonizâção, compatibilidade, quslidade e pelo germciamento c€ntralizâdo da subconEatação

2.2.1.5.2 A subcontratsção parcial ÍicaÍá limitâdâ a 30elo (trütâ poÍ c€nto) do torâl do cont'ato.

2.2 L5.3 Os serviços psssivos de subcontÍatação sâo:

a) SondageÍn do TerÍcno;

b) Esfutura Meúlica;

c) Subestação;

d) EstÍutuÍa tájes (PÍé - Moldadas);

e) Marcônâria;

0 CentrÂl d€ Gás:

g) SPDÀ (Sisl,.ma de Proteçào contsa DescaÍgas AtnosféÍicas);

h) Esqladrias M€tálicas, €;

i) TÍânsporte de Entulho

2.2.1.6 SubÍitu4 s.Ínpre que exigido pela COMRÂTÀNTE o independente de justific!çâo por porte dêsta, qualquer objeto que s€ja Julgado
insatisfalorio à repartiçâo ou ao interessê do s€rviço público;

2.2.1-7 Á CONTRATÀDA dev€râ manteÍ preposto, com compelência tecnica ejuridicae ac€ito p€la CONTRATANTE, no locál da obía ou
serviço, paÍa representá-lo na execução do conúato.

2.2 l.t M6nler "Equipe de Higiene e Seguránçâ do Tmbâlho" de âcoÍdo com a legislâçãô pertinente e âprovâÉo da CONTRÂTANTE.

2.2.1.9 MsnkÍ disponibilidado dc efetivo dentro dos pâdrões deseJado§, pala rcposição imediâta dos pÍofissionâis, nos câsos de faltra§, impedimentos,

bêm como, inpedí que o pmprcgado que cometer falta disciplinaÍ ou cuja substituição t€nha sido solicitada pêla CONTRATANTE, seja mantido ou rctome a ativjdade
no§ iÍÍóveis de§rÂ,

2.2.1.10 A ação d€ fisrslizaçÀo d6 CONTRATANTE nilo exoneÍa a CONTRATADA de suas rêspoosabilidad€s con!"atuais.

2.2.1.1I EÍniú notrs 6scâis coÍn a discriminsção compleú do objeto e a indicação do n0 do Convite, Contrato e doConvênio Federâl a que se

Íeferem, sob pena dss mesmas n?to serem atestadrs

2.3 Os serviç.6 s€rào reslizâdos com ÍigoÍosa observância dos projetos e respectivos detâlhes, bem como a estritâoHiência às prescrições e

exigênciâs das especificsçôes da CONTRATAIITE que s€rão considerados como paíe integrante do prcsente confato.

2.4 A CONTRATÀIrA, deveé inicialmente, afixar no cahteiÍo de s€rviços placas âlusivâs à obÍa, coÍn dilnensões, dizeres e simbolos a serem
d€LÍminados pcla CONTRÂTANTE.

2 5 A CONIRÂTÀDA é r.sponúvel pclo profissionâl habilitâdo na execuçáo dc scrviços dc modalidade eléEica quando houveÍ 'lnstâlaçâo da
Subêstação", os sêrviços d€vêrão s€r execubJos de âcordo com as atribuições constantes do D€crelo FedeÍal n. 21.569/33; D€cÍeio Federal n. m.922/85, Resolução n.

218r3 e Resoluçâo n. 1010,?005.

2.5.I No .to dr [liuturr do Cotrrrto a CONTRATAIIA, devená comprovar por meio de ConEato de Serviço do profissional habililado e

resp€ctavo CRQ-ruS - Cenificado dê ReSistro de Quilação Juridics.

2.5.2 Em at rdim.6to.I tmçao NorErtiv. tr' 00?2017-CAB/SEGPI-A.N, . qu.l dilpôa tobr. 03 proc.dim.ít6. rcqübito! mínimo3 r
!.r.m lcguido! tros §g!.q!@_g!_.EI§!EE!ç!q_gg!_!!ry!r9! r..lizrdos p.h Adminiltrrçlo Públic. E3trdurl, rchciotr.do .o cutDprimctrto drs Norms
Ragulamêntidor.! d. S.gur.nçr . S.úd. oo Tr.b.lho, r P.3ror Jurídicr Coítrrl.d. d.v.íl ÍortrGccr.o Órgao Cotrtrstitrtê:

I - Cópia âtüalizada do Progrma dc Confolo Médico de Saúdc Ocup6cioÍlal (FCM§O) da Pessoa JuÍidica ConEatadâ;

II - Cópias atualizadas dos AtÊstados de Saúde Ocupacional (ÂSO) de todos os empÍepdos da CONTRÁTÂDA, que irão trabalhar nas dependênciâs

da unidade escolârl

III - Cópia atualizada do PÍogrãma de Prcvenção de Riscos Ambientais (PPRÂ) da Pessoa Juridica cont_âtâdâ;

IV - Cópiâ dâs Ordens de Serviço Individual e Especificâ (€léúic€, Fâbalho em allura e espaço confinâdo, quando for o caso) de todos os empregados

da contrâtadâ que irão úabalhaÍ nas dcpendênciâs dâ unidade escokÍ;

V - Cópiâs dos compÍovantês (cenificados ou ouEos) da Íealizsção dos treanamentos de segurançâ €m conformidade com as Normas

ReSulamentadoras do MTE para os tÍabalhadores que des€Ívolverem atividades de alto risco, tâis como: eleúicidúe (NR -t0 Blsico), náquinâs e equipaÍnentos (lIR
- I 2), úabâlho eÍn alturâ (NR 35) ê outros;



vI - CóprÀs das fichas dc rcgistro da enEEga dos Equipamentos de ProteÉo Individual - EPI fomecidos aos empregados que irâo trabalhar na unidade
escolar;

2,5.2 Aird.. coNid.r.trdo o .st bcLcído tro Art 5o d. IrltruçIo Normrtivr 072017-GAB/SEGPLAN. . P.$o. Jürídic. çglltMElh
ggEprorlralcr -!a - f col,r or lcgli

I - Formar suâ Comissâo lntema de Prevençâo de Acidentes (CIPA) ou Designado de CIPA conforme dsterÍninâsões da NR-5 da Poíaria 3.214r8;

II - FomeceÍ 06 Equipâmentos dc Proteção Individual (EPI'S) especificos aos riscos eln perfeito estado de conservação e funcionamento, b€m como,
f€inamento dc uso adcquado, guarda e conservação e regisEo/controle de enfega dos mesmos, sendo o uso obrigatorio por partc dos emprcgados em árcas/ atividades de
risco denfo do que determina a NR{, ds PoÍtsris 1.21418 do MTE;

lll - Registar a Comunicâçâo de Acidente de TÍâbalho (CÀT) na ocon€ncia de qualquer acident€ com seus empregados nas dependências ou a

s€rviça da Unidade EscolaÍ Contratanle, bêm como nos ocorridos nos trajetos;

lV - TrcinaÍ os seus empregsdos, eIn caso de idcntiÍica{ão de riscos, âÉs o inlcio do contÍato, pâr3 os quâis os tsabâlhadores arnda não foram
treinados, sntes do inlcio dâ execução das respectivss âlividadcs, quânto aos riscos ineÍentes à túção e qurnto às medidâs de controlc existentes, em Âteídimento às

Normas Re8ulamentsdoÍâs do MTE;

V - Responsabilizar-se pelo atandimento e encaminhamento do seu emprcgado acidentado e, s€ ncccsstrrio, solicitlr o auxilio da conEatantc (v€rificar
isto juridicamente);

VI - Providenciar as atualizâçôes, snuâlmente ou s€mpre que necessárias, dos proglaÍnas PPRÁ o PCMSO paÍa as atividâd€s / serviços contretados;

\.II - PÍovidenciar a elâborsção das documentaçõês exigidas p8ra os trabslhov atividades de alto risco, tsis como: trabalho em altura (NR 35),
eleEicidade (NR-I0 Básico e SEP quândo aplioivel) máquinas e equipaÍn€ntos (NR l2) e outro6, c.nforme as NoÍmâs Regulan€ntadoÍas do MTE;

2 5 3 O Diretor da Unidsde Escolar contralrntê podeiá, â quâlquer tempo, fiscalizaÍ â Pessoa JuÍidica contratadq quanto ao cumprimento das

cláusulas contEtuâis e da legislaçào vigent€ sobre sâúde e s€gurEnçâ no trâbalho;

2.5 4 o descumprimento, â qualquer tempo, das clârsulas conÍatuais ou da legislação referente à saúde e segurança no tÍabalho, implicará na

aplicâção de advertênci4 multâ e Íescislto contratual, em cáso de reincidência ou resistência, Íespondendo por omissào quanto à faltâ por não cumprir com as exigênciâs
de S€gursnça e Saúde do Trsbalho d€ âcoúo com a Normss Regulamentsdoras do MTE, com adoção das p.nalidades conEâoais, especialmente caso ocorra acrdente de
úabalho.

2.5.4.1 Os documenios aos qusis s€ referem o item 2.5.1 devem ser fomecidos, tro rto dr rssinlt[ coítratud, ao(â) Direto(a) contratânte, que os

encáminhaÍá imediatamente ao:

.SESMT Públi.o (Serviç, de SeguÍança e Saúde no TEbalho do Servidor Público, otrd. hory.r (Goifuir, Atrapoli!. Jrr.i. Qúirinópoü3) prr.
v.lidrçlo .m 5 di$!

*Oü, otrd. trao louvar SE§MT, o! docum.trto! dcv.rao !.r Íomccido! ro Dir.to(r) dr uaidrd. Gscohr, que sÊrâo apresêDtados ao FISCÀL da

obÍE, indicádo peta Supennlendência de lnf:aêstrutu-à da SEDUC. para íegulaÍizâçào e fiscâlização em atendimento das exigências das Normâs Regulamentâdoras do
MTE - Ministério do Trabalho c Emprego.

3 CLÁUSULA TERCEIRA _DO PREÇO E CONDIÇOES DEPAGAMf,NTO E REAJUSTAMENTO

3.r D8j4G4!4EN[q
3.1.1 Os s€rviços custÍão à CONTRÂTÀNTE RS 2m.m0,m (Duz.trtor mil rc.i!), que serllo pagos

à CONIRATADÀ dê acoÍdo com o cronograDa Íisico-finânceiro, contâdos â p6Ítir dÊ apres€ntaçito des Notas Fiscais corr€spondentes, devidamente at€stâdas, concluido
o processo próprio pâÍa â soluçro de débitos dê responsabilidade da CONTRÀTÀNTE.

3,1 2 O preço dos sarviços, constantÊ desca clausul4 perÍnanec!Íá inalterâdo até sus conclusilo.

3.L3 O ContÍâtântc pagsrá, à ConEatada, o valor dos s€rviços exccutldos, tâseâdo cm mêdiçõês m€nsais, s€ndo que as faturas deverão ser

apresentádas com os seSuiítes documentos anexrdos:

3.1.3 I Termo de Visbria emitido pela fiscalizaçlo;

1.1.3.2 Prova de regulaÍidadc junlo ao Fundo de Camntia por Tempo de Serviço (rGTS);

3 L 3 .3 Certidào de Regulâridsd€ de Débitos em relação a Tributos Municipâis, €xpedida pêla PÍefei§ra do Municipio no qual a Pessoa Jurídica se

localiza.

3.1.3.4 Cópia da maticula - CEI - &dastro Espccifico Individüal - da obÍa junto ao IN§S]

l-l.3.5 D..l.rrÉo CoDtlbil - Afirmando quc a Pêssos Juridica csú em siruação rcgular c quc os scrviços rêferentes à faturs aprcsentadd e§t lo
contâbilizados.

3.1 3-6 Cópia do GFIP - Guia de r.colhimento do FGTS € lnformaçõss à Prsvidência Social.

3.2 O pogaoento s€ dani poÍ emissão de Nota FiscâI, que sêú pre.nchida com destaque do \alor de retençâo de I l% do valor da mãoie-obra pam a

Previdência Sociâl nas planilh6s ONERADAS, ou, retenção dê 3,5% pare planilhÀs DESONERADAS, seguindo o que determina o Art. 7", §6', da tri n" 12.546D011.

3.2.1 A identificação da plânilha de execução ds obra (OneEda/Desonerade) podeÍá s€Í averiguada no Projeto B'lsico.

3.2.2 Caso a Pessoa JuÍidica comprove possut bcneficios de leis esp€cificss pam o Í.colhimento. PaÍa €feito da rEtcnçÀo, o valor dâ rnão{e-obÍa não

s€ni inferior â 50olo do valoÍ da fatura emitida pela CONTRATADA

3.3 Para o pagâmento dâ l' medição, a CONTRÀTÀDA d€veriá, além dos docurnentos enumcrados no item 3.1.3 e s€us subitens, apresentsr cópia das

Ánotasões de Responsabilidade Tecnicâ (ART!) r€feÍcntes aos scrviços conEatâdos-

3.4 IX) REÀJUSTAMENTO

3.4. I Para efeito d. r€ajustamcnto, â periodicidadc s€ú de 0l (um) ano, contado a paÍir ds dsta de apÍescntâçto do orçsmento a qu€ a ProPostâ sc

referir, conformc definido no itcm 14.8 do Edital.

3.4.2 ÁÉs o p€íodo de 0l (um) ano, as parcelas remrnesccrÍes s€Íâo reajlstadas pclo indice Nacional do Custo da Construção - OBRAS CMS
ob€decendo à seguinta fórmula;
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5.1 O pres€nte Cont'ato vigerá pelo prâzo nec€ssário À execução do objeto, vinculado ao Cronograma Fisico-Financeiro, de formâ que sê iniciâ com a

Ordem d€ Serviço, sendo que a paralisasâo forÍlal da obra, deteÍminada pela CONTRÂTÀNTE, suspende o !,razo de exêcuçâo, bcm como o prazo de vigência conEatEl,
que voltará a correr, pelo seu saldo remanescente, quando da retomada da obm, côndicionâda à publicâção do extrâto no Dirinio Oficial do Estsdo - DOE

5.2 A CONTRATADA mântcná, duÍantc toda a axecução do Contralo, todôs as condiçõcs de habilitaÉo e qualificâÉo exigidas na licitação.

5,3 EB4ZQ
5.3. I O pÍEzo conc€dido pora conclusão total dos serviços sêrá confoÍme estab€lecido pela PortaÍia e CÍonogramâ Fisico-Financeiro.

5.4 PRORROGÂÇÁO

5.4. I O presenlE insEumento podeÉ seÍ prorrogado, por meio de termo sditivo, dc acoÍdo com a necêssidade da conuatânte, a L,ei FedeÍal no 8 6ó6r'91

e a legislaÇão pcíinenrc.

6 Cl,ÁUSULA SEXTA - DA FTSCAT-lZÀÇÀq

6.1 A fiscâlizâçáo de todas as fas€s dos s€rviços sêú f€itâ poÍ Engenhe,Ío designado pela Superintendência de Infi_aestrutum dâ SEDUC.

6.2 Cabeni à conlElada o fomecimento € mânutenção de um DIÁRIO DE OBRA pemBnentemenE disponivel para lançamentos no locâl da obÍa,

scndo quc, a sua msnutanção, aquisição e gusrda é de inteiÍa responsabilidade dâ CONTRÂTÀDA, a qual devsráL enEegar, dirÍiâmente, ópaa do Diário de Obra ao

Engenheiro Fiscal da Obm.

ó.3 Âs obsêrvaçôes, dúvidas e questionamenlos Gcnicos que porventura suÍgirem sobre a r€alizrção dos trâbalhos da CONTRATADA, deverão ser

anotados e assinados pela Fiscali"rção no DiáÍio de Obrs, e, aquela se obriga a dar ciência dessâs anotações no póprio Liwo, através de assinatura de sêu Engeúeiro RT.

6.4 Além das arDtações obrigatórias sobÍe os s€rvigos em andamento e os progÍfinâdos, a CONTRATADA deveú recôrrer so Diário de Obra,

s€mpre que surgü€m quâisqu€r improvisações, âlt€raçôcs têüicss ou serviços inprevistos deconent€s de acidentes, ou condições especiais.

6.4. I Neste caso, tâmbém é imprêscindivel â âssinatuÍa de emb€s as paíes no I iwo, como formalidade de sua concordância ou dis.ordiincia técnica

com o fato rclatado,

6.4.2 A pâíir do inicio da obr4 os Projetos, as ART'S do Íesponsável pela Obra e o Diário de Obrâ deveÍâo peÍnvmecer no canteiro. O Diário de Obra

é deíinâdo a rcgisrar as ocoÍrglcias, natuÍais ou não, relevântes poÍa o andamento dos s€rviços, cujas anotaçô€s d€verlto s€r Íealizadas diaÍiam€nte.

6.5 SeÍâo obÍigêto.iamente registrado6 no'Diário de Obrr':

6.5.I Pf,L\ CONTRÂTÀDA:

6 5. L I As condções metêorológicas prcjúiciais ao ardsmento dos trabslhos;

6.5.1.2 As fslhas nos scrviços dê tercciros, não sujeitas â sua in8êrénci8;

6.5.L3 As cônsultâs à fiscalização:

6.5.1.4 Ás dalÂs de conclusão dc etapas cârâctêriz{das d€ acordo com o cÍonograma aprovado;

ó.5 I 5 06 âcidentes ocorridos no decurso dos tÍabalhos;

ó.5.1.6 As Ícsposlas às interp€lâções da Iiscali?sçâo;

6.5.1.7 A eventuâl escâsscz de malErial qu€ Íesulte em diÍiculdades pâIã â obrs ou serviço;

ANO f,NSINO ENSINO
^lí-SEQUENCTÂ 

IFOTYTE I DOTAÇAO ORCAMENTARTÂ NATIJREZA DÀ
Df,SPf,SA

VAI,OR

2021 FUNDAMENTAL 't9,5v/o 049 100 2021.2.t01.1 2.361.1008.2013.0.t. 100.90 4 4.90.5t.t9 R$
79.590,00

2011 MEDIO 19,sy/o 2021.2.r01.12.362.1008.20r3.01.100.90t11 100 449051 l9 RS

19,590,00

ESPECIAL 0,a20/o 521 100 2021.2401.1 2.367.1m8.20t3.04.100.90 4.4.90.51. t9 | R$ 820,00

RS
r00.00,00

M=V(I/Io)
Onde:

M - Valor reajustâdo das parcêlas rcmancscent€s.

V - Valor inicial das paÍcêlas reÍnanescentes.

I - Índica referentc ao més quc cômplcta a periodicidade de um ano em rêlação data do orçafiento a que a proposta s€ rcferir.

lo - indice refeÍe r ao môs da data do oÍçamcnto a que a proposts s€ referir.

4 crriusurÁ QUARTA - pos REcuRso§ ÇAI4ENIÂBIO§
4. I A prêsente licitâção corrcrá a conta dos seguintes recursos orçamentános - anexo IX



6.5. I t Outos falos que, âo juizo da contÍâlrda, devem ser objeto de regisEo

6.5.2 PELT FISCALTZAÇÁO:

6.5.2 I Atestado d6 vcracidâde do6 registros pÍevislos nos suuitens anteíorcs:

ó 5.2.2 Juizo foÍnâdo sobre o andamento da obra ou s€rviço, tendo em vistâ as espccificâções, pÍEm e cronogÊuns;

6.5.2.3 Observaçôcs câbtv€is a propósito dos lançamentos da contratâda no Ditio de Ocorrências;

6.5.2.4 Soluçõ€s às crnsulhs laíçadâs ou formulâdss p€la conúatad4 com corespondência simultÍln€a pam a autoridad€ superior;

6.5.2.5 R€striçô€s qu€ lhe pareçam cabíveis â respeito do andadento dos tsabelhos ou do desêmpenho da conEatada;

6 5.2.6 Outsos íaros ou obseftaçôes cujo re8istro se tome conveniente âo Eab&lho de físcalizsção.

7 CLÁUSUI,À SÉTI MÂ _ DO RECEBIMENTO IX)S SERVIÇOS

?. I . O recebimento dos serviços s€ná feito p€ta CONTRATANTE, ao término das obras, aÉs verificâção da sua perfeita execuÉo, da seguinte forma:

7.2 Provisoriam€nta, pelo respondvel por s€u acompanhameíto e fiscâlizsção, mediante termo c ircunstânciâdo, assinado pelas penes em ate I 5

(quinze) dias da comunicaçâo cscrita da mntratada;

7.3 Defmitivamente, em até 60 (sesseÍlta) diâs c-onido6, f,oÍ s€rvidor ou comissão designada pêla autoridade competente, mediante termo

ciÍcunst6nciado, assinâdo peles paÍ€s, após o dacuÍso do prazo de observação, ou vistoris que comprov€ a adcquâção do objeto aos termos contrÀtuai§, observado o

dasposlo no art. 73 da l,6i Federal n' 8.666,93. Na hiÉtcse de oc.nência dÀs situsçõ€s prcvisl&s no sn. ó9, scÍá contado novo F?zo, aÉs os aju§es nêcessários

t crÁusutÀ oITAvÀ - pA ExEcuçÃo
8.1 Pal'a a exccução do contÍato, o rccebimento do seu objeto e a fiscalizâçào s€rá coúsdo ao setor competenlê da SEDUC;

8.2 A conFatada só poderá €xecular os serviços sê tivêr uma sutoriza§ão prévia por cs.íto da SEDUC

8.3 No inlcio da ôbÍâ, â CONTRÂTADA dsvcú ap(€sÊnta, o Diário de obÍa com TeÍmo do Atrcrurrâ.

t.3.I A ópú do'Diário de Obrâ" que comprove este âcomponharnento pelo t&nico vinculado à conüatsda cm epigrafê, fará parE inteSÍante da PrEstação

de Contgs sob a pena de Íilo procad€Í ao PagâÍnento dê parcelas, câ§o este neo estêja em harmonia com o curso da obÍ8.

E.4 AÉs o inicio da obÍa o Diário não Podcrá sâir da Unidadc Escolâr scm auloÍiza*o dâ SEDUC

t 5 Aús I verifi(âção dâ quâlidade dos s€rviços ob.ieto deste editâl, em conformidade com ê espacificâção, o setor Í€sponsável €stâbelecmi

acêibndo-o e recebeúo-o.

8.6 podeó o CONTRATANTE, a sêu criério exiglr o refazimento dê qualquer paíe dâ reforma realizada pêla contsltada, §€m qualquer ônus pffa o

mesmo, ca§o essa lÊnha sido executâdâ com impeÍicis técnicâ comprovada ou em d€sacordo com as normas, espccific!çies ou com 6s determinaçôês pé-estrbelecidas no

Projeto Básico e deÍnais ,naxos âo edital, além do rccomcndado p.la fis.âlizâ§lo, nos termos do alt 69 dâ l,ei 8666/93 e â§ norrÍras da t i n' 8.078/90.

8 7 Os s€rviças dcvcÍào seÍ exccutados confoÍmc descíto no Memodsl DescritivolEspecificações Técnicas e Cronogãmâ Fisico-FinanceiÍo a contar

da data emiss:to da oÍdem de sarviço.

9. CLÁUSUI-A NONÀ _ DAS ÀLTERAÇÔES

9. I Poí se ral,r de contrataçâo em repme de execuç?lo empreitada por preço global, não hâ possibilidade de

formslizâção de tcrmo aditivo visando

evôntuais acÉscimos de s€rviços, sâlvo nos casos excepcionais € devidamentejustificados, oriundos de âlteraçõcs quâlitativas, quê não configurcm fâlha do órgão Scstor

na claboraçâo do projeto ou dcsconhccimanto por psne da CONTRATADA do locâl onde os serviços s€tito rcslizsdos, nos t€rmos do §3o do aí. 65 da ka FedeÍâl n'.

E.666/93, e oos limit s fixsdos no §2'do ref€rido âÍi8o.

IO, CLÁUSUIÂ DÉCTMÂ - DA RESCI§ÃO

I O. I O cont'aio podcná $r Íescindido nos seguint s casos: I 0. L I PoÍ mútuo inteÍEss. e âcordo das

PaÍcs;

10.1.2 por inexecuçãô total ou p6cial do contato eíseja a sua Íescisão, corn Ís cons€quência§ confatuâis e as prevista§ em lei ou

regulamênlo.

lO 1.3 UniloreÍdhEntê pelo Consclho Escolsr, sem pagsmento de qualqÉÍ indêniução ind€Pendentemente de inteÍpela§ão judicial

oü extsajüiciâl
se os sorviços revelaÍ.m rú quslidadc, má conduta oü perduÍar continuada indisponibilidadê dos scrviço§;

I O. L4 Unilatrrâlmentr pclo Consclho Escolar, scm pagamcnto de qualqucr indenizâção e indcPendente dc interpohção judicial ou

extÍajú ici51, se for
deretâdâ concôrdstâ ou falêncis ds licitantê vencêdoÍal

lO.l.5 Não cumprir quai§quaÍ dss cláusulâs conEa§rsis, espccific!ções, projetos ou pÚzos'

lo.l.6 Cumprir irregulaÍÍnente as cláusulas conEahrâis' especificaçõ€s, projetos e pÍBzos'

10.1.7 A lentidão do s€u cumpriÍnanto, lerândo a Equipe técnics da Supêrintendência de InftaestrutrÍa a comprovaÍ a impossibilidade

de conclusão

da obrã no pÍôzo esÚpulsdo.

lO.l.8 O slrso injustificldo no inicio da obrà'

10.1.9 A paÍrlisâçro da obra, sÊm justâ csuss € pÉvia comunicssâo à SupêrintendêDcia dê InÊacstruturâ _ SUPINFRÂ.

I O. L 10 O dcsalrrdimênto Às dacrminaçõcs tEgularcs do§ EngenheiÍos Fiscais'



l0.l.l I O cometimcnio rcitetldo dc faltes na execuÉo deste cont-alo, devidaÍnentÊ consignada no Diário de Obra.

I 0. L I 2 À dêcrelaçâo de falêncis ds contratadr, ou d issolução ds Sociedâde.

10.1.13 A alteração Social ou modiÍicaçto da finalidâde ou dâ estrutura da contratada, que pr€judique a sxecuçâo dô confato

l0.l.l4os casos de rescisâo previstos nos itens l0 1.2 e 10.1.3 desls Cláusula acarretaÍão âs conscauénciâs preüstâs no Anigo 78 a

80, da t i FedeÍal n't.66ó,43 e suâs altcrsçõ€s, sêm prejuizo das sançôes pr€vistâs neste contÍato.

l0.l.l5O contÍato podeá lambém s€r resciúido, sendo devido à contratsds a derclução da gârantiq se houver;os pegamentos devidos
pela

cxeqrção do conEato até a datâ da rescisão; o psgamento do cuslo de desmobilização, e o ressâÍcimento dos prejuizos regularmcnte comprovados que houver sofrido,

d€sde que nào tenha concorrido com culpa direta ou indircta, nos s€guintes c6sos:

l0.l.l5.l Qusndo o Cons€lho EscolâÍ via Sup€nntendência de InÊaestutula suprimir os sêrviços além do limit€ de 25% (vinte e cinco por c€Íto) do

valoÍ inicial do conEato.

I 0. L 1 5.2 Quando o Conselho Escolar, mediante ordem escntâ, suspendg a execuçiro do conEato, por pazo superioÍ a I 20 (cento e vinte) dias, salvo

em caso de calâmidade pública, grav€ perturbaÉo da orden internâ ou guerr4 ou ainda poÍ rcpetid&s suspensõ€s que tolâlizem o mesmo pràzo, §€ndo fâcultâdo à contratada

optar pela suspensào do cuÍnprimento das obrigaçô€s assumidâs até que seja normalizâda a situâção.

lO.1.15.3 O aúÊso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRÂTAN'IE decorrentes de obras, serviços ou fomecimento, salvo

em caso de câlamidade públicâ, gÍave perturbsção da oÍdem internâ ou guerra, âsseguÍado ao con!'atado o diÍeito de optaÍ pela susÍrênsâo do cumpÍimento de suâs

obrigaçôes até que seja normalizâda a situação

l0.l 15.4 A não liberâ{ão, poÍ paíe da CONTRATANTE, de áÍea,local ou objeto paÉ execução de obra, serviço ou fomecimento, nos prazos

contratuais, bem como das font€s de msteriais Í6ürÍais esp€cificádas no projeto.

lO.l 155 Rszõês de interess€ público, d. âlta relevância e amplo conhecimento,justificados e determinados pela máximâ autoridâde dâ esfera

administrativa a que está subordingdo o ContÍalante e €xandôs no pÍocesso adminisEaivo a que s€ refeÍE o conEato.

I O. I I 5.6 Â oc.í'enci. de csso fortuilo ou de força Inâior, regularmente comprovad4 impe-ditivs da ex€cução do conttalo.

10.1.15.7 O pres€nte contsato poderá aind4 seÍ rescindido, por mútuo scordo, âtendids a conveniência da Secretaria de Educâção mediante

autorizâçil,o cxpressâ do SecreúÍio, tendo a conúatsda direito de receteÍ o valor dos serviços €xecutados, constante de medição resci§ória

cLÁrisul-A pÉcrMA PRIMEIRA - pAs sÁ"\ÇoE§éplllNl§tBMIyê§ll

1l.l A recusa injustificâdd do adjudicaúrio em sssinar o contrato, aceitar ou rehrÊÍ o instrumentô equivalente, dentro do prâm estâbelecido pela

Administrsçâo, câÍ.ctcrüs o descumprimcnto total dâ obrigação sssumida, sujeitândo-o âs penslidsdcs legalment€ estsbelecidas.

I 1.2 pelo atraso injusnficado na exccuçllo do ob.ieto da licitâção, s€m preJuizo das demais sançô€s regulamentsres previstas, o contmtado e§taÍá

sujeito à aplicação de multa de morâ" obêdecêúo 06 seguintes limitrs máximos:

I - I O% (dez poí c.nto) sobre o valor da nota de empênho ou do contÍato, em caso de descumprimento tolal da obrigâçâo, inclusive no de Íecusa do

adjudicatáÍio em 6ínaÍ o contÍato, ou ainda na hiFótes€ de ne8iâÍ-se À efetuar o r€forço da cauçào, dentro de l0 (dez) dias contados dâ data de sua convocação;

II - 0,3% (três décimo§ por cento) ao dia, âté o trigésimo dia de aüa§o, sobr€ o valor da pâÍtc do fom€cimento ou s€rviço íÀo rêâlizdo ou sobÍe a

psrte da etapa do cronograma flBico d€ obras não cumprido;

III - 0,7% (s€te décimos por cento) sobre o valor da parte do fomecimento ou seÍviço n:!o realizâdo ou sobre a paÍtÊ da elaPa do cÍonogsma fisico de

obrâs não cúmprida, por dia su@uente ao trigésimo.

I 1.2.1 A multa a que sê refeÍÊ cst€ ânigo não impede que a AdministÉção rcscinda ünilat€ralmênÉ o contrato e aplique as deíais sanções previstas

nesta Lri.
I1.3 A multa devcrá seÍ recolhids no prazo Ínáximo de lO (dez) dias corridos, a cont r da data do rscebim€nto da comunicaçilÔ

enviada pela SccrrrâÍi& de EÍado de Educsçào.

I L4 Os valores das multas de mora poderão sêÍ descontadas da Notâ Fiscal, no momento do pagâmento ou d€ créditos existentes na

Sesrelaria de Estsdo da Educação cm rclação á ConEatads, na forma da lei, respeitados os princlpios da ampla defesa e do contradiório

I1.5 AsÍnultâseoutrassançõ€saplicâdassópoderãos€rÍelevadÀs,motivâdamenteepoÍconveniênciaadminittrati,mediantearo
do Cons€lho Escolsr, devidâmente ju§ificrdo.

ll.6 pela in€xecução totalou parcial do objeio da licitâçâo, a depêíderda Sravidade do ato p.aticado, â Administação poderá optâr

pêla aPlicâçâo da

p€na de AdvertênciÀ nos termos do anciso I do an. 8? da ki F€deral n'8.666193'

11.7 Ás pênalidadcs seÍâo obrigatorianente regisEadas no CADFOR. € no câso de suspênsão de licitâr a licitante devêÍá seÍ

descÍrdenciadâ Por i8ual

periodo, sam prejuizo das multss previstas n€§tc Edital . das demais cominaçõ€s l€gais'

Il.g As sançtes pr€vistas nos incisos I,III e tV dosÍt.87 dâ t i FedeÍÊl no 8.666,93 poderão set sPlicâdasjuntamente com inciso

II do mêsmo âíigo,
f6cultada a dcfesa prévia do int€Í§sssdo, no resp€ctivo pÍocêsso, no prazo de 5 (cinco) dais útêis

I L9 A ssnção cstabelccida no inciso Mo aíigo 87 da tri Federal n' 8.66ó193 é de competência cxclusiva do SecreÉrio d€ Estado

de Atucação,

facultâda a dcfesa do int€rêssado no Íespectivo pÍocêsso, no prazo de l0 (dcz) diâs da abertuÍa de vist 
" 

podendo a Íeâbilitação §er ÍequeÍida após 2 (dois) ânos de sua

aplicação.

I l.10 Em quâlquer hipótêsê de splica§áo de sânções seÍá â§segursdo á licitante vencedora o con!-àditório e a smpla defesa.



t2 CLÁTJSULA DÉCIMA SEGTINDA _ DA CONCII,IAÇÂO E MEDIAÇÂO

I 2. I As controvérsiâs eventualmeíte surgidas quanto à formâlizâção, ex€cuçâo ou enceÍra.menio do ajuste decorrentes desta licitaçào, chamamento

público ou procedimento congênere, s€rão submetidas à tentativa de conciliação ou mediaÉo no âmbito da Câmârâ de ConciliaÉo, Mediação e Arbitragen da

Administração Estâdusl (CCMÀ), na forma da tÉi n" 9.307, de 23 de setembro de l9 e da lÉi CompleÍncntar Estadual no 1214, de 24 de julho de 2018.

ll CI,Át]ST]I-A DÉCIMÀ TERCEIRA - DA CI-ÁTJSULA COMPROMISSÓRIA

I 3. I Os conflitos que possam sürgir relativamcnte ao ajusle demrrente desta licilâçâo, chamâmento público ou procedimento conSênêÍe, acâso não

puderem s€r equacionados d€ forma amigável, serão, no tocânte aos direitos Íratflmoniais disponiveis, submctidos à arbitragem, na foÍma da ki n'9.307, de 2l de

ietembro de lú6 e da ki Complementar Estâdual n" 1,t4, de 24 de julho de 20tE, elegendo-s€ derde já para o sêu julSamento a CÂMARA DE CONCILhÇÀO,
MEDÁÇÀO E ARBITRÂGEM DA ÁDMTNISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), outorgando a esta os poderes pâra indicaÍ os árbitros e renunciândo expre§samente à

iunsdição e nrtela do PodeÍ JudiciriLÍio para julgsmento dess€s conflitos, consoânte instrumento em Anexo L

CLÁUSI]I,A DÉCIMA OU4&I4--Do.BEç]S'IBo

l4 I O contrato deverá ser registrado no CR-EA, de acordo com o que dercrmina a l,ei n'5.194, de l4l12166 e resolução 425, de 18/ 12/1998, do

CONFEA,

l5 .^I ÁI ISI ]I À NÉCI MA OIJI]\"TA - DA RESPONSABI LIDADE CIVII,

15.I Â CONTRATADA gaEntiú a sôlidez e a segurBnçâ do tÍabatho realizdo, b€m como os materiais utilizâdos na obra pelo periodo de 5 (cinco)

anos, a paíir do íecebimento dâ obrâ pelo Setor Compêtente desta Pasta

ló

16.l O presente insüumcnto devêú sêr publ icâdo, por exfato, na imprensaoficial, dênEo do prazo descrito no artiSo 61, paráglBfo único, da lri Federâl

n' 8.666D3, a contâÍ da data ds sua sssinatura.

t7 CLÁUSI]I-A DÉCIMA SÉTIMA - DA VINCT-LAÇÁO

1?.1 Este conúato gurÍda conformidadc com o Edital d. Convite no OOO2O2I, vinculândo-sc ao Processo no 0000.0000 000.0000 e Proposta da

Confalâda

qualqucr outÍo

âplicando-lhes,
. bi 17.928n012

IT CLÁUSULT DÉCIMÁ OITÁVA_ IIO FORO

I g. I - O foro para d irimir quaisquer questõês oriundas da execuÉo do pre§€nle Contrâto é o ds CoÍnstcs de Goiânia do Eslado d§ Goiás, excluindo

18.2 Â €xecuÉo do prêsênte contrato, bcrn como os casos omissos, regular-se-á pelss clâusulás contratuais e p€los preceitos de DiÍeito Público'

supletivanente, os princlpios da Têoria Gerâl dos ContsÊtos e as disposiçõês de Direito Privado, na forma do aÍigo 54 e 55, inciso xII, da t*i n' 8 666/1 993

Cotrlallo Bcolrr Vih Àmílir, em Rio verde, aos 

- 

dias do Ínês de 

- 

de 202 |

Mrrb l!.bcl P.rtirr Almcidt
Presidenle do Cons€lho Escolar

CONTRATANTE

CONTRATADA

E, por estarem juslas € contÍatad6s, as paíês firmam o presente Instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor, na prcsênça de (02) duas testemunhÀs

14.

CLÁUSULA DÉCTMÀ Sf,XTA - DA PUBLTCAÇÁQ



TUSTf,NIUN_IIAS:

ANEXO I DA CONCILTAÇÁO, MEDIAÇÃO E ARBITRÂGEM DA ADMINISTRÂÇÃO ESTADUAI

I ) Qudquer disputa ou controvérsia ÍElativa à intcrpÍetação ou ex€cuÉo dest€ ajuste, ou de quâlquêr foÍma oriundâ ou associada

a el€, no tocantê a

dÍeitos pafimoniâis disponiv.is, c que não seja dirimidâ amigavêlmente enEe âs paÍtcs (prec.dids dâ r€ali?rçào de tentâtiva de conciliação ou n€diação), devcrâ s€r

resolvid; d€ forma deiinitiva por arbitrageÁ, nos termos ãas normas de rcgência da CÂMARÂ DE coNctltÀÇÂo, MEDIAÇÃo E ARBITRÁGEM DA

ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA).

2) A CÂMARA DE coNcILIAÇÃo, MEDIAÇÃo E ARBITRÁGEM DA ADMINISTRÂÇÃO ESTADUAL (CCMA) §eÍá

composta PoÍ
pÍocuradores do EstÀdo, proclúadoÍes da Assembleiâ trgislativa e por advogados regularmente inscritos na OAB/GO, Pod€ndo funcionsÍ em Comissões compostas

sempÍe em Íúmero impú maior ou igual â 3 (tÍês) integrantes (árbitror, cujo soneio se dará na foÍma do aí- | 4 da Li Complemenllr Eslsdual n' I | 4, de 24 de julho

de 201 t, sem prejuizo dâ lplicqão dâs normas dê §eu RÊSimento Intemo, ondê csbivel.

3) A s€de da aÍbitragem c da prolação da sentençs s€lá preferencialmente a cidade de Goiânia.

4) O idioma dâ Arbit-.gÊm §erá a Lingua Ponuguesa

5) A âÍbiEãgen seó exclusivamente de diÍcilo, aplicando-s€ as norÍn s integrân1es do ordenamento.,uridico so méÍito do litigio

6) Aplicr.-se-á ao processo âIbttral o rito previslo nss noÍmâs de regêÍciâ (incluso o seu Regimento Int mo) dâ CÂMÀÍIA DE

coNctLIAÇÃo,úEDIÁÇho e ssrrirÂceNa DA ADMINISTRÂçÀo ESrÀDUAL (ccMA), na tri no 9.307, de 23 d€ s€tembro d€ 199ó. na l,ei

n. t 3.140, d; 26 de junho de 2015, na Iri Complement r Estâdual n' 144, dc 24 d€ julho de 2018 e na I.ei Estsduat n" 13 E00, de 1t d. janeiro de 2001,

coníituindo a §entenç3 tltulo axccutivo vinculantc cntte as poÍtês'

7) A scntênça aóitÍal sêrá de acesso público, a ser disponibilizrdo no sitio €lefônico oficisl da Procuradoria-Geral do Estado.

ressalvadas as

hiÉteses de sigilo p.eüstss em lei.

8) As p6íes elegeÍn o FoÍo da Comarca d€ Goiânia parÀ quâisquer medidâs judiciais ne€ssárias, incluindo a €xecução da sent€nç5

âÍbiEâ|. A
evcnhrâl pÍopo§irura ale medidâsjtdiciais p€las partes deverâ ser ünediat mênte comunicâda à CÂMARÂ DE CONCILIAÇÀO, MEDIAÇÂO E ARBTTRÁGEM DA

,lóúrNrijriúçio esreouú «ccrraÀ1, e riao iÀplica e ncm <leverá ser interpretada como rcnúncia à aóitiagcm, nem afctará a existêncis' vâlidâde e eficácia da

prrs€nte cláusulâ aÍbiii.l.

Cotrcalho ElcolaÍ Vih Àmllii, em Rio verde _ GO' aos I t dias do mês de âgosto de 2021

l"Membío Fistâl do Consêlho Es.olar

CONTRÀTADAT
NOiIE

P.ssoâ Jurldicâ )o(xx

tuo verde. I 8 de Agosto de 202 I

Nome: _
RGn.o:-
CPFn. o:_

Norha:_
RGn.o:--
CPF n. ': _

CONTRATANTE:
Mrrh Isrb.l PerÊiÍr B€zerÍr Aln.idr

PÊsidentê do Cons€tho Escôlar Vila Amália


